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RESUMO 

 

O exercício de influência dominante sobre a gestão de sociedades é um tema que envolve 

tanto estruturas de direito societário quanto de outros ramos do direito, tal como o 

direito civil, o contratual e o concorrencial. No âmbito do direito societário, essa discussão 

tem desenvolvimento próprio no sancionamento do abuso do poder de controle e, 

especialmente no regime francês, na administração de fato indireta ou por interposta pessoa. 

Fora do âmbito societário, a influência dominante sobre a gestão social pode ocorrer 

sobretudo por vínculos de dependência econômica. Com a expansão dos mercados, agentes 

econômicos passam a ter uma interação crescente, em relações marcadas por forte influência 

de uns sobre a gestão daqueles que lhes são dependentes. É a respeito desse fenômeno de 

exercício de influência sobre o processo de tomada de decisões das sociedades que se 

pretende analisar nesta tese, tendo como foco principal a busca de um critério de 

responsabilidade amplo por eventuais prejuízos causados por essa influência dominante, 

tanto no ordenamento jurídico francês quanto no brasileiro. A metodologia a ser utilizada é 

a perspectiva comparada, buscando-se diferentes abordagens do tema no ordenamento 

jurídico brasileiro e francês e análise de produções acadêmicas e documentos. 

 

Palavras-chave: Direito civil. Direito societário. Sociedade anônima. Influência dominante. 

Gestão de negócios. 
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RESUMÉ 

 

L'exercice d'une influence dominante sur la gestion des sociétés est un sujet qui concerne à 

la fois les institutions du droit des sociétés et d'autres branches du droit, comme le droit civil, 

le droit des contrats et le droit de la concurrence. En droit des sociétés, cette discussion a son 

propre développement dans la sanction de l'abus de pouvoir de contrôle et, surtout sous le 

système français, dans la direction de fait par personne interposée. En dehors du droit des 

sociétés, l'influence dominante sur la gestion des sociétés peut avoir lieu surtout par le biais 

de liens de dépendance économique. Avec l'expansion des marchés, les agents économiques 

sont progressivement amenés à interagir dans des relations marquées par une forte influence 

de certains sur la gestion de ceux qui en dépendent. C'est ce phénomène d'exercice d'une 

influence sur le processus décisionnel des sociétés que cette thèse se propose d'analyser, en 

ayant pour objet principal la recherche d'un critère de responsabilité générale pour les 

éventuels dommages causés par cette influence dominante, tant dans les systèmes juridiques 

français que brésilien. La méthodologie à utiliser est la perspective comparée, en recherchant 

différentes approches du sujet dans les systèmes juridiques brésilien et français, en plus de 

l'analyse des productions académiques et des documents. 

 

Mots-clés: Droit civil. Droit des sociétés. Société anonyme. Influence dominante. Gestion 

d'affaires. 
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ABSTRACT 

 

The exercise of dominant influence over the management of corporations is a topic that 

involves corporate law structures and other branches of law, such as civil, contract and 

competition law. In the corporate law, this discussion has its own development in the 

sanction of the abuse of the control power and, especially in the French law, in the 

responsibility of the shadow director. Outside the corporate law, the dominant influence over 

corporate management can occur mainly through ties of economic dependence. With the 

expansion of markets, economic agents are increasingly interacting in relationships marked 

by strong influence of one party over the management of another that is dependent on the 

latter. It is regarding this phenomenon of the exercise of influence over the decision-making 

process of corporations that this thesis intends to analyze, having as its main focus the search 

for a criterion of responsibility for eventual damages caused by this dominant influence, both 

in the French and Brazilian legal systems. The methodology to be used is the comparative 

perspective, seeking different approaches to the theme in the Brazilian and French legal 

systems, analysis of academic writings and documents. 

 

Keywords: Civil law. Corporate law. Corporations. Dominant influence. Negotiorum 

gestorum.  
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INTRODUÇÃO 

 

1. “[...] a dominating influence may be exerted in other ways than by vote”1. É 

conhecido o voto do juiz B. N. Cardozo da Supreme Court of New York, no caso 

Globe Woolen Co. v. Utica Gas Co. (1918), quando acolheu o argumento de que contratos 

foram celebrados sob a influência dominante, advinda de âmbito externo à sociedade2.   

 No âmbito do direito alemão, o mesmo termo – influência dominante – é utilizado, 

na lei acionária alemã (Aktiengesetz), para tratar de um mecanismo de responsabilidade 

denominado como “abuso de influência” 3.  

 Não estamos aqui a estudar os sistemas estadunidense e alemão. Mesmo no âmbito 

norte-americano, o termo controle se substituiu à influência dominante, a partir de jargão 

utilizado no mercado financeiro envolvendo as corporations4. Isso é o que se extrai de artigo 

publicado por A. A. Berle Jr., no ano de 1932 – o mesmo autor que publicou posteriormente 

a obra The Modern Corporation and Private Property, em conjunto com G. C. Means 

(ambos os autores doravante denominados “Berle-Means”)5.  No referido artigo, A. A. Berle 

Jr. esclarece que o termo controle era extraído do meio financeiro e parecia ter adquirido um 

status de conceito jurídico6.   

 No âmbito das doutrinas francesa e brasileira, é o termo controle o mais utilizado. 

Na França, desde 1923, inclusive antes da obra de Berle-Means, o termo controle já era 

 
1 E, em trecho seguinte: “[…] there was an influence here, dominating perhaps, and surely potent and 

persuasive […]”. In: ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. Appellate Division of the Supreme Court of New 

York. Globe Woolen Co. v. Utica Gas & Electric Co., 224 N.Y. 483 (1918). j. 19 nov. 1918. Disponível em: 

https://cite.case.law/ny/224/483/. Acesso em: 14 ago. 2022. 

2 SHIENTAG, Bernard L. The Opinions and Writings of Judge Benjamin N. Cardozo. ColumLRev, vol. 30, 

n. 5, p. 597-650, 1930. 

3 Tradução ao português extraída da obra: DIAS, Rui Manuel Pinto Soares Pereira. Responsabilidade por 

Exercício de Influência sobre a Administração de Sociedades Anónimas. Coimbra: Almedina, 2007. p. 25. 

4 A respeito das distintas denominações para as estruturas dos tipos societários que equivalem à société 

anonyme e à sociedade anônima, T. Ascarelli especifica que: “Nos direitos latinos, fala-se de sociedade 

anônima; essa denominação se coaduna com as regras que concernem à denominação da sociedade. Nos países 

de direito germânico, fala-se de Aktiengesellschaft: a denominação decorre da divisão do capital em ações. Na 

Inglaterra, fala-se em geral, de Joint stock company e, com referência à divisão do capital em ações, de company 

limited by shares; nos Estados Unidos, de business corporation” (ASCARELLI, Tullio. Problemas das 

Sociedades Anônimas e Direito Comparado. São Paulo: Quórum, 2008. p. 452). 

5 BERLE JR, Adolf Augustus; MEANS, Gardiner Coit. The Modern Corporation and Private Property. 

Nova Iorque: The Macmillan Company, 1933. 

6 BERLE JR, Adolf Augustus. For Whom Corporate Managers Are Trustees: A Note. HarvLRev, vol. 45, 

n. 8, p. 1365-1372, 1932. p. 1366. 
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encontrado na doutrina7. São diversas as obras e os artigos científicos que trataram sobre o 

controle. A obra Le pouvoir de concentration de la société par actions, de C. Champaud, é 

um exemplo disso. Essa obra influenciou bastante as doutrinas tanto francesa quanto 

brasileira8. C. Champaud defende que: “l’influence dominante a reçu le nom de contrôle”9. 

Um pouco mais tarde, na experiência brasileira, o termo igualmente ganhou discussão a 

partir da obra de F. K. Comparato, O Poder de Controle na Sociedade Anônima10. O autor 

defende a existência de uma estrutura tripartite do poder na sociedade anônima, assim 

definida por: (i) participação no capital ou investimento acionário; (ii) direção; e 

(iii) controle11. Na sua tese, há uma divisão bastante delineada entre controle interno e 

 
7 Segundo definição de R. Michel, para o qual controle era “le pouvoir de fait acquis par une personne, un 

groupement, de personnes, une société commerciale, une collectivité ou um État, de diriger à une époque donné 

l’activité commerciale d’une société” (MICHEL, Raymond. Le contrôle économique des sociétés et ses 

rapports avec leur nationalité. Poitiers: Société Française d’Imprimerie, 1923. p. 7). 

8 A noção de controle de C. Champaud foi muito relevante para a discussão da época, tendo influenciado 

também a doutrina brasileira (a exemplo de: GOMES, Orlando. Em tema de sociedade anônima. In: Doutrinas 

Essenciais de Direito Empresarial. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. vol. 3. p. 3; e COMPARATO, 

Fábio Konder; SALOMÃO FILHO, Calixto. O Poder de Controle na Sociedade Anônima. 6. ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 2014. p. 154). Na sua obra, C. Champaud criticou as definições de controle formais que 

apresentavam apenas um indício de controle-dominação, mas não efetivamente sua existência (CHAMPAUD, 

Claude. Le pouvoir de concentration de la société par actions. Paris: Sirey, 1962. p. 242 et seq.). Já as 

substanciais visavam a classificar as manifestações do controle, isto é, seu resultado (Ibid., p. 152.) Ao definir 

o controle, C. Champaud apresenta uma visão comparando-o a outras instituições jurídicas. Na visão do autor, 

controle se assemelharia ao conceito de propriedade. Isso porque os bens afetados à empresa poderiam, pelo 

controlador, ser alienados de forma absoluta, o que seria necessário para a atividade econômica: poder vendê-

los, hipotecá-los, trocá-los, doá-los e até destruí-los, sem nada considerar além do interesse econômico da 

operação. Tais poderes seriam similares ao jus abutendi. Sobre o tema, vide ibid., p. 161. A definição do 

conceito de controle de C. Champaud é atualmente contestada na doutrina, vide SCHMIDT, Dominique. Les 

conflits d’intérêts dans la société anonyme. Paris: Joly, 1999. p. 267; e NAWATRAKULPISUT, Somsak. 

Contrôle de droit, Contrôle de fait. Lyon: Universite Jean Moulin-Lyon III Faculte de Droit, 2007. p. 3-5.   

9  CHAMPAUD, Claude. Le pouvoir de concentration de la société par actions. op. cit., p. 25. 

10 Tal livro ganhou notoriedade no tratamento do assunto, tendo sido publicado, inclusive, anteriormente à 

atual lei sobre sociedades por ações brasileira, a Lei nº 6.404/1976. Da sua primeira edição até hoje, a obra 

continua sendo referência sobre o tema. Por diversas vezes, a obra é mencionada como ímpar na doutrina 

brasileira, em adjetivos como “magistral tese de concurso” (LOBO, Jorge. Grupo de sociedades. RT, vol. 636, 

p. 25-43, 1988. p. 8.), “festejada obra” (GUERREIRO, José Alexandre Tavares. Sociedade anônima: poder e 

dominação. RDM, vol. 53, ano XXIII, p. 72-80, 1984. p. 73.), de uma “[...] coragem desbravadora” 

(GUERREIRO, José Alexandre Tavares. Sociologia do poder na sociedade anônima. RDM, vol. 77, ano 

XXIX, p. 50-56, 1990. p. 50.) e “insuperável” (ADAMEK, Marcelo Vieira von. Abuso de minoria em direito 

societário. São Paulo: Malheiros, 2014. p. 28), entre outras tantas citações. 

11 De acordo com F. K. Comparato, esses elementos podem ou não coincidir entre as mesmas pessoas, físicas 

ou jurídicas. Um acionista pode deter participação societária sem deter poder de direção, nem controle. Um 

administrador pode deter poder de direção, mas não participação societária e controle sobre a sociedade. Um 

agente externo, por sua vez, pode deter a direção, sem o controle e participação no capital (COMPARATO, 

Fábio Konder; SALOMÃO FILHO, Calixto. O Poder de Controle na Sociedade Anônima. op. cit., p. 35-

36). 
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controle externo12. O termo influência dominante é utilizado com críticas, por se tratar de 

um termo com conotação: “[...] amplíssima e [que] parece corresponder à própria noção de 

poder de controle, em sua mais vasta generalidade, abarcando, portanto, não só o controle 

interno (em todas as suas modalidades), como o externo”13.  

 Há de se questionar: por que não se utilizar do termo abuso do poder de controle?  

 Esse é o primeiro tema que exploraremos nesta introdução. Ao passo que o 

termo controle ingressou no ordenamento jurídico, tanto o legislador francês quanto o 

brasileiro trataram apenas de parte da manifestação que buscamos pesquisar, pois limita o 

fenômeno ao sócio ou acionista que, individualmente ou em grupo, detém a capacidade de 

dominar a formação da vontade social. Mas o fenômeno que buscamos é maior e trata de 

outras influências, inclusive externas e esporádicas, sem necessariamente uma permanência. 

Veremos que, no curso desse trabalho, faremos a exposição de teorias relacionadas ao abuso 

de maioria ou abuso do poder de controle, conforme ordenamentos jurídicos francês e 

brasileiro, respectivamente, mas nossa proposição de tratamento que desenvolveremos na 

Segunda Parte desta tese, quando se refere ao direito brasileiro, relaciona-se apenas à 

influência exercida pelo agente que não detém a posição jurídica de controlador, do ponto 

de vista do direito societário (o denominado controle interno). 

2. Plano. Nesta abordagem introdutória, apresentaremos o contexto de estudo 

(item “A”), para tratar da influência dominante e sua relação com o controle e, em seguida, 

trataremos de algumas ideias iniciais para o tratamento do problema, o objeto de pesquisa e 

suas delimitações nesta tese (item “B”).   

A. CONTEXTO DE ESTUDO: A INFLUÊNCIA DOMINANTE 

3. O que é influência dominante? Definir o conceito de influência dominante é tarefa 

absolutamente árdua. J. E. Antunes, ao buscar uma definição do conceito no âmbito do 

direito português, asseverou que estava “[...] pisando terra incógnita do direito societário 

 
12 Essa divisão ocupou demais manifestações doutrinárias brasileiras. A exemplo dos seguintes trabalhos: 

GUIDUGLI, João Henrique. Controle Externo Contratual - O desenvolvimento da empresa e os grupos 

de contratos sob o direito societário. São Paulo: Quartier Latin, 2006; COSTA, Carlos Celso Orcesi da. 

Controle Externo nas Companhias. Revista de Direito Mercantil. Industrial, Econômico, Financeiro, vol. 

44, 1981, p. 71; CARVALHO, Angelo Gamba Prata de. Controle Empresarial Externo: A definição da 

política financeira como critério para a identificação do controle. Brasília: Universidade de Brasília, 2019. 

13  COMPARATO, Fábio Konder; SALOMÃO FILHO, Calixto. O Poder de Controle na Sociedade 

Anônima. op. cit., p. 106.  
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pátrio”14. Ponderou, ainda, acerca das dificuldades de definição do conceito, mesmo à luz de 

doutrina estrangeira, pois: “o próprio socorro do intérprete à lição do direito comparado, 

tantas vezes precioso auxílio complementar em face da relativa rarefacção doutrinal 

portuguesa, não se afigura muito prometedor”. O autor ainda complementa que: “embora 

traduzindo uma realidade da vida das sociedades comerciais de crescente importância e 

frequência prática, a verdade é que o conceito de influência dominante constitui uma noção 

praticamente desconhecida da tradição legislativa, doutrinal e jurisprudencial [...]”15. A bem 

da verdade, a influência dominante, à falta de uma definição legal, é um conceito jurídico 

indeterminado16, sujeito a distintas interpretações e construções na jurisprudência.  

4. Casuística. Se encontramos, logo de início, uma dificuldade de definição do conceito 

de influência determinante, fato é que a casuística nos auxilia. Há alguns exemplos que bem 

retratam o exercício de influência dominante, tanto pelo sócio-acionista controlador, no 

exercício do controle, em meio a um grupo de sociedades, quanto por um agente externo. 

Esses exemplos demonstram uma atuação para além dos vínculos formais, dentro ou fora do 

âmbito do direito societário. No âmbito interno de um grupo de sociedades, convém 

mencionarmos o julgado extraído das cortes francesas, denominado Fruehauf France. Trata-

se de caso em que a controladora norte-americana, Fruehauf International, enviou à direção 

geral da subsidiária francesa um telegrama determinando o cancelamento de um contrato, 

 
14 ANTUNES, José Engrácia. Os grupos de sociedades: estrutura e organização jurídica da empresa 

plurissocietária. Coimbra: Almedina, 2002. p. 453. 

15 Ibid., p. 451-452. 

16 J. Martins-Costa distingue conceito indeterminado de cláusulas gerais em sentido próprio. 

Conceito jurídico indeterminado se dividiria entre (i) “realidades valorativas”, que se trata de “vagueza 

socialmente típica, por exemplo, obras e serviços considerados pelo juiz de interesse social e econômico 

relevante, conforme Código Civil, art. 1.228, § 4º”; e os que se referem a (ii) “realidades fáticas”, os quais, por 

sua vez, relacionam-se a uma “vagueza comum a ser preenchida pelas regras de experiência, v.g. “animais de 

pequeno porte”, de acordo com o Código Civil, art. 1.297, § 3º, “extensa área”, consoante o art. 1.228, § 4º. A 

autora prossegue que a dificuldade de individualização dos conceitos jurídicos indeterminados para as cláusulas 

gerais estaria nas realidades valorativas (sobre o assunto, vide MARTINS-COSTA, Judith. A boa-fé no direito 

privado: critérios para a sua aplicação. 2. ed. São Paulo: Saraiva Jur, 2018. p. 156-161). No caso, entendemos 

que a influência dominante é um conceito jurídico indeterminado, tendo em vista que o intérprete deve se 

limitar a reconhecer a “realidade valorativa”, sem que, dessa qualidade, haja a necessidade de haver uma 

“adição da consequência devida” (Ibid., p. 158.), como é o caso para a cláusula geral. No mesmo sentido, R. 

Pinheiro diferencia conceito indeterminado da cláusula geral  que “[...] permite um espaço de intervenção 

criativa ao promover a construção de uma norma individual” (PINHEIRO, Rosalice Fidalgo. Principio da 

boa-fé nos contratos: O percurso teórico e a sua recepção no direito brasileiro. Curitiba: Juruá, 2015. p. 195). 

No âmbito da doutrina portuguesa, vide CORDEIRO, António Manuel da Rocha e Menezes. Da boa-fé no 

Direito Civil. Lisboa: Almedina, 2017. p. 1176 et seq. Com relação à doutrina de direito de sociedades 

portuguesa, com a ressalva de que a lei refere a controle como equivalente à influência dominante nesse sistema 

jurídico, R. Dias entende igualmente que influência dominante seria um conceito indeterminado, vide  DIAS, 

Rui Manuel Pinto Soares Pereira. Responsabilidade por Exercício de Influência sobre a Administração de 

Sociedades Anónimas. op. cit., p. 59. 
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ultrapassando as estruturas societárias disponíveis para a dita discussão, por força da 

influência dominante exercida sobre a controlada17. Ao apreciar o tema, a Cour d’appel de 

Paris nomeou um administrador provisório para gerir a sociedade. O objetivo foi afastar o 

abuso de influência da sua controladora norte-americana, que visava a impor o 

inadimplemento a um contrato para fabricação de reboque de caminhões para uma empresa 

chinesa. Há também exemplos de influências advindas de âmbito externo. Um dos exemplos 

dados por Berle-Means é o de um banco que determina a política de uma sociedade que está 

muito endividada18.  É o que ocorreu, segundo os autores, no caso da Fox Films e Fox 

Theatre Corporation, no qual o acionista Sr. Fox foi aparentemente forçado a renunciar à 

maioria das classes especiais de ações com direito a voto nessas sociedades, em função de 

dívidas de curto prazo e da pressão dos credores, após a crise de 192919. No Brasil, é famoso 

o julgado do Superior Tribunal de Justiça envolvendo a emissora de televisão TV Globo e 

uma de suas concessionárias de transmissão, em que a última alegou deter vínculos de 

dependência contratual e econômica com a primeira, numa discussão envolvendo ruptura do 

relacionamento20. O Superior Tribunal reconheceu haver influência externa dominante, mas 

ressalvou que inexistia previsão legal de tratamento ao denominado “controle externo” na 

Lei nº 6.404/1976.    

5. Paulatino descasamento entre os conceitos: controle e influência dominante. Os 

exemplos apontados acima indicam que a influência dominante pode ser exercida tanto no 

âmbito interno de uma sociedade, por meio do controle societário, direto ou indireto, quanto 

a partir de um âmbito externo, sem vínculo societário. Numa avaliação histórica do conceito 

de controle, há distintas definições que, atualmente, indicam que o termo controle, no âmbito 

 
17 FRANÇA. Cour d’appel de Paris. 14274 bis. Société Fruehauf-Corporation c/Massardy. j. 22 mai. 1965. 

JCP éd. G; CONTIN, Raphael. L'arrêt Fruehauf et l'évolution du droit des sociétés. D., n. 1, p. 45‑52, 1968. 

D. Schmidt ilustra a influência dominante pela sociedade controladora norte-americana a partir dos termos do 

telegrama que a Fruehauf International envia à direção geral da subsidiária francesa: “Nous vous donnons, par 

la presente, l’ordre formel d’annuler le contrat”, a qual veio diretamente da controladora, sem ser originada 

de uma assembleia geral de acionistas ou partir do conselho de administração (SCHMIDT, Dominique. Les 

conflits d’intérêts dans la société anonyme. op. cit., p. 268). 

18  BERLE JR, Adolf Augustus; MEANS, Gardiner Coit. The Modern Corporation and Private Property. 

op. cit., p. 69-70. 

19 Ibid., p. 79. 

20 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (3a Turma). REsp no 15247. Rel. Min. Dias Trindade. 

j. 17 fev. 1992. Disponível em: 

https://ww2.stj.jus.br/processo/ita/listarAcordaos?classe=&num_processo=&num_registr 

o=199100200140&dt_publicacao=17/02/1992. Acesso em: 15 maio 2020. 
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do direito de sociedades, está mais relacionado ao exercício de um poder e influência sobre 

a administração de um âmbito interno da sociedade.  

 No início do século XX, havia manifestações nas doutrinas estadunidense e francesa 

que tratavam os termos influência dominante e controle como sinônimos21. Não se 

vislumbrava à época a existência de diversos agentes de influência sobre uma sociedade 

além de seus sócios-acionistas, com fins, inclusive, diversos à clássica geração de lucros. 

O próprio uso do conceito de controle era novidade quando, por exemplo, passou, nos idos 

do século XX, a ser visto como critério de identificação de nacionalidade das sociedades, 

em meio ao contexto de guerra no território europeu22.  Essa modificação no conceito de 

controle é, inclusive, retratada por A. A. Berle Jr. quando critica a falta de um conceito mais 

desenvolvido de controle e aponta a mudança de perfil do controlador, entre o início e o 

meio do século passado23. A despeito dos debates doutrinários acerca do controle, o 

legislador, tanto francês quanto brasileiro, houve por bem estabelecer um regime mais 

conservador quanto à caracterização do controlador, pautado na titularidade de participação 

societária e, no âmbito francês, subsidiariamente, a detenção da capacidade de eleger a 

maioria dos membros do órgão de administração24. Em outras palavras, a lei afastou da 

 
21 Vide, por exemplo, notas de rodapé 7 e 28. 

22 O início das discussões a respeito de controle tem um viés histórico relacionado à questão da nacionalidade 

das sociedades em tempos de guerra. Isso porque, em meio à Primeira Guerra Mundial, a jurisprudência de 

guerra abandonou o critério da localização da sede social das empresas como critério de nacionalidade, em prol 

do conceito de nacionalidade do controlador, em vista da defesa dos interesses nacionais. Sobre o tema, vide  

MICHEL, Raymond. Le contrôle économique des sociétés et ses rapports avec leur nationalité. op. cit., 

p. 173. No fim da guerra, o Tratado de Versalhes surge como o primeiro texto oficial que faz menção ao termo 

controle, quando visa a regular a liquidação dos bens objeto de sequestro de bens e direitos ocorrido em meio 

à guerra. Sobre a jurisprudência que se seguiu à disposição do Tratado de Versalhes: FRANÇA. Tribunal 

Arbitral Mixte Franco-Allemand. Société du Chemin de fer de Damas-Hamah c. la Compagnie du Chemin de 

fer de Bagdad. j. 31 ago. 1921. Revue Juridique d’Alsace et de Lorraine. p. 313. Disponível em: 

https://gallica.bnf.fr/ark:/12148/bpt6k62123404. Acesso em: 20 ago. 2022. Vide também LEVEN, Maurice. La 

question de la nationalité des sociétés au regard du droit français. RDIP, p. 405-430, 1932. p. 411. 

23 “Historical reasons probably are responsible for the lack of a well-developed conception of ‘control’ […]”. 

(BERLE JR, Adolf Augustus. “Control” in Corporate Law. ColumLRev, vol. 58, n. 8, p. 1212-1225, 1958. 

p. 1213-1214). 

24 Na França, o Code de Commerce previu o controle societário, no seu artigo L 233-3, enquanto, no Brasil, 

a Lei nº 6.404/1976 o fez no artigo 116, quando definiu o acionista controlador, e no 243, quando versou sobre 

a sociedade controladora, em meio a teoria de grupo de sociedades. Em ambos os ordenamentos jurídicos, o 

termo influência dominante é deixado de lado no aspecto societário, ao contrário de algumas outras legislações, 

como a alemã e a portuguesa (sobre tais legislações, vide GERMAIN, Michel. Sociétés dominantes et sociétés 

dominées: en droit français et en droit allemand. Thèse d’État. Université de Nancy II, France, 1974 e DIAS, 

Rui Manuel Pinto Soares Pereira. Responsabilidade por Exercício de Influência sobre a Administração de 

Sociedades Anónimas. op. cit.). Outros ramos do direito têm definições distintas, vide PAILLUSSEAU, Jean. 

La notion de groupe de sociétés et d’entreprises en droit des activités économiques. D., p. 2346, 2003; MUNIZ, 

Joaquim de Paiva. Poder de controle, conflito de interesses e proteção aos minoritários e stakeholders. 

RDBMC, Revista dos Tribunais, vol. 8, p. 70-94, 2005. 
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definição de controlador situações de influência dominante que fossem alheias às de 

utilização dos mecanismos e direitos de sócios previstos na ordem societária. Isso se deu, 

parece-nos, a partir de um longo desenvolvimento resultado de discussões relacionadas ao 

tratamento fiscal para tributação da atividade do grupo empresarial (tal como, no âmbito 

francês, isenção de tributação sobre distribuição de dividendos intragrupo25) e de 

oferta pública de aquisição26, inclusive para regular o surgimento das denominadas técnicas 

anti-OPA27. Eis assim que, na França, no início até a metade do século XX, isto é, antes 

da previsão legal acerca do controle, era possível encontrar definições do controle mais 

abrangentes. Era o caso, por exemplo, da definição sobre controle se tratar de um poder de 

fato de dirigir a atividade comercial de uma sociedade, independentemente se de âmbito 

interno ou externo, em obra já mencionada de 192328. Essa visão logo passou a se alterar, 

por conta de exigências de se conferir uma estabilidade ao conceito de controle, dadas as 

 
25 Sobre o tema, vide LEPAULLE, Pierre. La double imposition des sociétés étrangères en France sur les 

revenu des valeurs mobilières. RDIP, p. 480-497, 1932  que trata da loi du 31 juillet 1920. É nessa época que 

surge o termo “filiale”, que era desconhecido da doutrina jurídica francesa, sequer compondo o vocabulário 

jurídico de então (PICARD, Roger. Note sur la définition des “filiales”. In: Études de Droit Civil à la 

Mémoire de Henri Capitant. Paris: Topos E. Duchemin, 1977.). 

26 O conceito de controle positivado na lei francesa teve relação direta com as discussões sobre o fenômeno 

denominado como aquisição hostil. O primeiro caso noticiado na mídia francesa é o Boussois-Saint-Gobain 

(DROUIN, Pierre. Un nouveau capitalisme sauvage. Le Monde.fr, 1969.). O tema já era objeto de preocupação 

no direito inglês (JOHNSTON, Andrew. Takeover Regulation: Historical and Theoretical Perspectives on the 

City Code. The Cambridge Law Journal, vol. 66, n. 2, p. 422-460, 2007. p. 427-428). Na jurisprudência 

francesa, é o caso Saupiquet-Cassegrain que se tornou célebre, antes da regulamentação das Ofertas Públicas 

de Aquisição obrigatórias (FRANÇA. Cour d’appel de Rennes. Saupiquet-Cassegrain. j. 23 fev. 1968. JCP éd. 

G. II. p. 16122; PAILLUSSEAU, Jean; CONTIN, Raphael. La cession de contrôle d’une société. JCP éd. G, 

n. 22987, p. 1229-1237, 1969; OPPETIT, B. La prise de contrôle d’une société au moyen d’une cession 

d’actions. JCP éd. G, vol. 2316, n. 1978, p. 631, 1970).  

27 A qualificação do controle surge na legislação societária francesa com objetivo próprio de regular o 

autocontrole, que ocorre por meio de participações recíprocas indiretas no capital social da sociedade, ainda 

que, no curso do tempo, a disposição ganhe maior extensão (vide ARAKELIAN, Roy. La notion de contrôle. 

Paris: Université Paris 5 – René Descartes, 2000. p. 243.). Embora visto como técnica útil anti-OPA, 

o autocontrole é capaz de trazer inseguranças, especialmente a credores das sociedades (sobre o tema, vide 

GERMAIN, Michel; MAGNIER, Véronique. Traité de droit des affaires, Tome 2. Les sociétés 

commerciales. 20. ed. Paris: LGDJ, 2011. p. 763 e DONDERO, Bruno; LE CANNU, Paul. Droit des sociétés. 

Paris: LGDJ Lextenso éditions, 2019. p. 965). É nesse contexto que advém a loi n° 85-705 du 12 juillet 1985, 

que qualificou pela primeira vez o controle na legislação societária francesa (PAILLUSSEAU, Jean. La notion 

de groupe de sociétés et d’entreprises en droit des activités économiques (suite et fin). D., p. 2418, 2003). 

28 Além da definição de R. Michel (vide nota de rodapé  7), há a definição de A. Tamboise, para o qual o 

controle constituía “le pouvoir d’organiser, de diriger, de surveiller et de réformer l’activité économique 

commerciale et industrielle d’une entreprise. Qui possède le contrôle d’une société a le pouvoir de lui donner 

les directives qu’il lui plaît, par l’emploi des moyens que bon lui semble: il en est le maître” (TAMBOISE, 

Albert. Des moyens juridiques pour assurer la stabilité du contrôle dans les sociétés par actions, ou de la 

défense des sociétés par actions contre les immixtions étrangères ou indésirables. Paris: Université de 

Lille, Faculté de Droit, 1929. p. 1).  
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implicações que a qualificação do controlador gerava29. No meio do século XX, passa-se a 

prever na doutrina requisitos adicionais ao poder de dirigir a atividade empresarial, como, 

por exemplo, a estabilidade no controle e que tal ocorresse por meio de instituições próprias 

do direito de sociedades30. Essas exigências supervenientes, a nosso ver, advêm da 

qualificação do controle como posição jurídica31, em que passa a haver um descasamento, 

em determinados casos, com o exercício de influência dominante32.  

 É pautado nesse descasamento do conceito de controle para influência dominante que 

C. J. Berr propõe, no ano de 1974, uma divisão no termo controle para dividi-lo entre 

controle-fiscalização (“le contrôle-surveillance”) e controle-dominação (“le contrôle-

maîtrise”)33. O primeiro seria referente às atividades conhecidas e reguladas, de longa data, 

pelo direito societário, conferidas ao sócio-acionista majoritário para fiscalizar a atividade 

do órgão de administração. O segundo, por sua vez, seria mais uma “‘carte’ politique celle-

ci et non plus juridique, que permet de tracer la notion de contrôle une nouvelle vision 

 
29 Essa necessidade de haver permanência fica bastante evidente nas discussões havidas na denominada pela 

doutrina como época de ouro do conceito de controle (BERR, J. La place de la notion de contrôle en droit des 

sociétés. In: Mélanges en l’honneur de Daniel Bastian. Paris: Librairies Techniques, 1974. p. 1-22). 

M. Vanheck afirma que : “[...] on ne peut considérer comme exerçant um contrôle celui qui, par suite de 

circonstances favorables, parvient de temps à autre à imposer as volonté à ses associés et à diriger en fait la 

société. Son action n’est pas suffisamment persistante pour que son influence se fasse sentir d’une manière 

positive et durable sur la vie sociale” (VANHAECKE, Michel. Les groupes de sociétés. Paris: RPichon & 

RDurand-Auzias, 1959. p. 26). Assim, nessa interpretação, a influência dominante parece se manter como 

fenômeno enquanto o controle, ou o controlador, aquele que se vale intensa e permanentemente dela, por meio, 

no mais das vezes, de mecanismos do direito societário. Posteriormente, C. Champaud, ao criticar as visões 

sobre controle da época, igualmente entende que, para sua configuração, deveria haver estabilidade: “Le 

contrôle n’est pas un acte isolé, mais une situation qui se caractérise par une relative stabilité. Les actes de 

son établissement ne font que précéder d’autres nombreux et divers qui constituent l’exercice du contrôle […]” 

(CHAMPAUD, Claude. Le pouvoir de concentration de la société par actions. op. cit., p. 136) 

30  VANHAECKE, Michel. Les groupes de sociétés. op. cit., p. 25. 

31 Utilizamo-nos do conceito de K. Larenz: “Die Gesamtheit der Rechstfolgen, nämlich der subjektiven 

Rechte, Erwerbsaussichten, Pflichten, sonstigen Gebundenheiten, Obliegenheiten und Zuständigkeiten, die 

such aus dem Rechtsverhältnis für einen der an ihm Beteiligten ergeben, machen seine Rechtsstellung in diesem 

Rechtsverhältnis aus”. Tradução livre: a totalidade das consequências legais, ou seja, os direitos subjetivos, as 

perspectivas de aquisição, os deveres, outras obrigações, deveres e responsabilidades, que decorrem da relação 

jurídica de uma das partes, constituem sua posição jurídica nesta relação jurídica (LARENZ, Karl. Allgemeiner 

Teil des Bürgerlichen Rechts: Ein Lehrbuch. 7. ed. München: C. H. Beck, 1989. p. 207 Apud COMPARATO, 

Fábio Konder; SALOMÃO FILHO, Calixto. O Poder de Controle na Sociedade Anônima. op. cit., p. 173-

174) 

32 Essa mesma ponderação é feita, em âmbito italiano, em crítica à definição do controle por meio de 

participação societária e a identificação de influência dominante por meio de controle contratual, em que no 

primeiro se busca apenas uma “influenza soltanto potenziale”, enquanto no controle contratual se busca uma 

“[...] influenza dominante effetiva” (RIMINI, Emanuele. Il controllo contrattuale. Milão: AGiuffrè, 2002. 

p. 19). 

33 BERR, J. La place de la notion de contrôle en droit des sociétés. op. cit., p. 1-22. 
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concrète et réaliste des rapports de force en présence […]”34 que ocorreria a partir de 

vínculos de dependência e subjugo sobre o órgão de administração.  

6. Tratamento atual mais focado no controle societário. Na França, há, atualmente, uma 

tendência a se tratar do controle de um ponto de vista societário, deixando influências 

externas fora do conceito, desde a regulamentação das ofertas públicas35 e a previsão sobre 

controle na lei de sociedades comerciais, hoje retratada no Code de Commerce36. O conceito 

legal de controle repousa no art. L. 233-3 du C. Co. qualificado como próprio do acionista: 

(i) majoritário, absoluto ou relativo37; e (ii) minoritário ou de fato38, isolado ou 

compartilhado39.  O conceito de controle passa a deixar de fora as manifestações de 

influência dominante por força de influência externa. D. Schmidt, no ano de 1998, reconhece 

que haveria manifestações do controle a partir de relações de força fora do direito societário, 

a exemplo da existência de posição dominante em um determinado mercado, mas que, ao 

tratar do direito societário, o controle encontraria sua fonte na organização dos poderes40. 

Nesse sentido, o autor qualifica o controle como “l’expression même du contrôle 

majoritaire”41 e menciona que se trata da capacidade de exprimir: “le pouvoir de déterminer 

la politique sociale ainsi que de décider de l’exploitation et de la cession des actifs”42. 

 
34 Ibid., p. 6. 

35 Para um retrato histórico sobre o advento da regulamentação das OPAs obrigatórias, na França, vide 

GERMAIN, Michel; MAGNIER, Véronique. Traité de droit des affaires, Tome 2. Les sociétés 

commerciales. op. cit., p. 1007. No mesmo sentido, TUNC, André. Les prises de contrôle par l’intermédiaire 

du marché. RIDC, vol. 46, n. 2, p. 461-485, 1994. p. 462; e PAPANTONI, Maria. L’immixtion dans le droit 

des sociétés. Paris, 1992. p. 202.  

36 C. com. art. L. 233-3. 

37 Absoluto: caracterizado pela detenção da maioria do capital social como 50% (cinquenta por cento) mais 

um voto; relativo: caracterizado pela presunção legal para o acionista ou grupo de acionistas que detivesse 

40% (quarenta por cento) do capital social, quando inexistisse qualquer outro sócio ou acionista com 

participação superior à sua (art. 233-3, II). Sobre o tema, vide SCHMIDT, Dominique. Les définitions du 

contrôle d’une société. RJC, p. 09-14, 1998. p. 11.  

38 De acordo com D. Schmidt: “Pour déterminer ‘en fait’ les décisions, il faut qu’il n’y ait pas d’opposant. 

Le minoritaire en assemblée dicte sa volonté parce qu’il n’y ait pas d’opposant. Le minoritaire en assemblée 

dicte sa volonté parce qu’il n’a eu en face de lui aucun contradicteur qui propose une politique différente. Les 

autres actionnaires, faute de pouvoir voter contre, votent avec” (Ibid., p. 12).  

39 O ingresso desse dispositivo se deu por conta da Loi NRE (15 mai 2001), a partir de discussão originada 

no caso Havas, que descortinou uma lacuna da lei. Isso porque, à falta de controle majoritário exclusivo detido 

ou exercido por um só acionista, não havia previsão na lei para um controle conjunto que pudesse ser detido 

por diversos acionistas minoritários, em controle compartilhado (LE NABASQUE, Hervé. Notion de contrôle 

conjoint. BJS, n. 2, pp. 248-254, 2005. p. 251-253). No mesmo sentido a respeito do julgado, vide BUCHER, 

Frédéric. Le contrôle en droit des sociétés et en droit boursier. Rev. soc., p. 346, 1998.  

40 SCHMIDT, Dominique. Les définitions du contrôle d’une société. op. cit., p. 9. 

41 Ibid., p. 10. 

42 Ibid., p. 9. 
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Essa definição reduz o controle àquela pessoa ou àquele grupo de pessoas que detém 

preponderância nas deliberações sociais em meio à assembleia geral. Em outro trabalho, o 

autor diferencia a maioria do controle, segundo o qual a maioria seria sempre fluida e 

instável, variando de acordo com as resoluções objeto de deliberação social, que 

desapareceria quando existisse o controle, o qual, por sua vez, seria estável e sólido, nas 

mãos de determinados sócios-acionistas43. M. Storck, no mesmo sentido, assimila o controle 

a “un pouvoir souverain de décision au sein d’une société donné” e o assimila ao poder 

exercido na assembleia de sócios-acionistas, vez que “la volonté sociale émane de la 

majorité par représentation des intérêts de la collectivité; c’est d’ailleurs à ce titre que les 

associés ont le pouvoir de nommer et de révoquer les dirigeant sociaux”44.  

 No âmbito do direito brasileiro, as discussões acerca do controle eram bastante 

incipientes antes do advento da Lei nº 6.404/1976, tendo surgido no âmbito da necessidade 

de reforma da legislação sobre as sociedades anônimas impulsionada sobretudo pela 

necessidade econômica de fomentar o mercado acionário45. A discussão sobre as sociedades 

empresariais sob a ótica do poder era ainda algo estranho à doutrina nacional, com poucas 

manifestações até o seu advento46. Na teoria proposta por F. K. Comparato, no âmbito do 

controle interno, o autor retoma a classificação proposta por A. A. Berle Jr. e G. C. Means47. 

 
43 SCHMIDT, Dominique. Les conflits d’intérêts dans la société anonyme. op. cit., p. 268. 

44 STORCK, Michel. Définition légale du contrôle d’une société en droit français. Rev. soc., p. 385-404, 

1986. p. 395. No entanto, embora o autor traga uma definição do controle a partir das deliberações no âmbito 

da assembleia geral de acionistas, M. Storck ressalva, no mesmo trabalho, que outros ramos do direito incluem 

na concepção de controle a influência dominante exercida do âmbito externo da sociedade, tal como o direito 

trabalhista ou o direito tributário (Ibid., p. 403-404). 

45 Sobre o contexto histórico prévio ao advento da Lei nº 6.404/1976, vide MACARINI, José Pedro. Um 

aspecto da política econômica do “milagre brasileiro”: a política de mercado de capitais e a bolha especulativa 

1969-1971. Estud. Econ., vol. 38, n. 1, p. 151-172, 2006. É nesse contexto que há um aumento das 

manifestações a respeito do controle, em meio a uma necessidade de reforma da legislação sobre as sociedades 

anônimas impulsionada sobretudo pela necessidade econômica de fomentar o mercado acionário. Vide a 

respeito GOMES, Orlando. Em tema de sociedade anônima. op. cit., p. 3. Pouco tempo depois é publicada a 

obra que é tida como referência no assunto em meio à doutrina brasileira: O Poder de Controle na 

Sociedade Anônima, de F. K. Comparato. 

46 Como inclusive apontado na introdução à dita obra, vide COMPARATO, Fábio Konder; SALOMÃO 

FILHO, Calixto. O Poder de Controle na Sociedade Anônima. op. cit., p. 8. 

47 A classificação proposta por F. K. Comparato reduz para quatro tipos de controle, em comparação à 

proposição original de Berle-Means: (i) totalitário, como sendo efetivamente o do detentor da integralidade da 

participação societária47; (ii) majoritário, distinguindo-se entre simples e absoluto, conforme haja “[...] 

uma minoria qualificada [...]” (Ibid., p. 91), isto é, que possa exercer direitos e prerrogativas de proteção em 

eventual conflito com acionistas majoritários; (iii) minoritário, defendendo tal como natural na grande 

sociedade por ações, na qual está, de um lado, o acionista-empresário e, de outro, o acionista-investidor, quer 

com objetivo de poupança, quer com objetivo especulativo, o qual é implicitamente reconhecido na legislação 

brasileira, entre outros, pela própria regra do quórum de deliberação societário e da possibilidade de emissão 

de ações preferenciais com até 50% do capital social; e (iv) gerencial que, na doutrina norte-americana, teria 
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Há na doutrina brasileira discussão sobre se existiria o denominado controle gerencial no 

mercado brasileiro, via de regra, com perfil mais concentrado48. No âmbito do controle 

externo, F. K. Comparato defende que tal se qualificaria como uma situação de extrema 

dependência entre as sociedades, de modo que as sociedades dependentes não poderiam se 

dar ao luxo de contrariar os desígnios de uma outra sociedade, tida como controladora 

externa49.  

 Todavia, com o advento da Lei nº 6.404/1976, a definição do conceito de controle se 

ateve a tratar apenas do denominado controle interno.  

 O próprio conceito de controlador passou a estar fragmentado, definido em dois 

dispositivos legais distintos, a saber: o art. 11650 e o art. 24351. Outras disposições contidas 

na lei versam sobre o controle por conta da opção do legislador de tratá-lo como sinônimo 

do poder concentrado da maioria, ora tratando apenas de controle majoritário52, ora não 

 
sido identificado no modelo propugnado por Berle-Means de alta dispersão acionária com igual absenteísmo 

dos acionistas, em meio à disputa por proxies (Ibid., p. 91). 

48 Vide discussões: Ibid., p. 105; EIZIRIK, Nelson. O Mito do Controle Gerencial - Alguns Dados Empíricos. 

RDM, vol. 26, n. 66, p. 103-106, 1987;  GUERREIRO, José Alexandre Tavares. Sociedade anônima: poder e 

dominação. op. cit., p. 79; MACEDO, Ricardo Ferreira de. Controle não Societário. Rio de Janeiro: Renovar, 

2004. p. 134.  

49 COMPARATO, Fábio Konder; SALOMÃO FILHO, Calixto. O Poder de Controle na Sociedade 

Anônima. op. cit., p. 124. 

50 Lei nº 6.404/1976. art. 116. Entende-se por acionista controlador a pessoa, natural ou jurídica, ou o grupo 

de pessoas vinculadas por acordo de voto, ou sob controle comum, que: a) é titular de direitos de sócio que lhe 

assegurem, de modo permanente, a maioria dos votos nas deliberações da assembleia geral e o poder de eleger 

a maioria dos administradores da companhia; e b) usa efetivamente seu poder para dirigir as atividades sociais 

e orientar o funcionamento dos órgãos da companhia. Parágrafo único. O acionista controlador deve usar o 

poder com o fim de fazer a companhia realizar seu objeto e cumprir sua função social, e tem deveres e 

responsabilidades para com os demais acionistas da empresa, os que nela trabalham e para com a comunidade 

em que atua, cujos direitos e interesses deve lealmente respeitar e atender. 

51 Lei nº 6.404/1976. art. 243. [...] § 2º Considera-se controlada a sociedade na qual a controladora, 

diretamente ou por meio de outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo 

permanente, preponderância nas deliberações sociais e poder de eleger a maioria dos administradores. 

52 O controle majoritário é previsto, por exemplo, no art. 137, II, “a” e “b”, da Lei nº 6.404/1976. Essa 

disposição veda o exercício de direito de retirada pelo acionista minoritário, quando há dispersão acionária, 

qualificada pelo fato de o acionista controlador deter menos da metade da espécie ou classe de ação. Essa 

restrição visa a evitar que a companhia assuma custos exagerados pela recompra de ações (BRASIL. Comissão 

de Valores Mobiliários. Processo Administrativo no RJ 2012/0249 Reg. Col. n.o 8104/2012. Recurso da Green 

HG Fund LLC e Outros. Direito de recesso. Telemar Norte Leste S.A. Rel. Diretora Luciana Dias. j. 

16 fev. 2012. Disponível em: https://conteudo.cvm.gov.br/export/sites/cvm/decisoes/anexos/0009/8104-0.pdf. 

Acesso em: 25 ago. 2022). Sobre o assunto, vide LAMY FILHO, Alfredo; PEDREIRA, José Luiz Bulhões 

(Orgs.). Direito das Companhias. op. cit., p. 241. Outro exemplo ocorre na eleição dos membros do conselho 

de administração, por meio do uso de voto múltiplo, como forma de “[...] oportunizar à minoria sua participação 

em órgãos administrativos da companhia, que seriam, se adotado o processo de voto comum, sempre 

dominados pelo acionista controlador”. LUCENA, José Waldecy. Das Sociedades Anônimas: Comentários à 

lei. Rio de Janeiro: Renovar, 2009. vol. 2. p. 303-304. M. S. Carvalhosa menciona que se trata do cumulative 

voting do direito norte-americano (In: CARVALHOSA, Modesto Souza Barros. Comentários à Lei de 
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qualificando o tipo de controle53. O art. 116 da Lei nº 6.404/1976 qualifica como controlador 

aquela pessoa, natural ou jurídica, individual ou em grupo que: (i) detenha direitos de sócios 

que assegurem, de modo permanente, a maioria dos votos (“controle financeiro”) e o poder 

de eleger a maioria dos administradores (“controle diretorial”); e (ii) use efetivamente 

seu poder para dirigir as atividades sociais54. O art. 117 da Lei nº 6.404/1976 elencou 

algumas hipóteses de abuso que podem ser cometidas pelo controlador55.  

 Assim, tanto no âmbito francês quanto no brasileiro, o conceito legal de 

controle societário está muito mais atrelado ao controle originado de estruturas societárias, 

num âmbito interno, direto ou indireto. 

 Por outro lado, no tema em estudo, o identificador da capacidade de exercício de uma 

influência dominante parece ser mais do que uma posição jurídica, o resultado alcançado 

sobre a atividade da sociedade, quer seja por meios previstos na ordem societária ou por 

força de dependência, contratual ou econômica, critério assim muito mais econômico e até 

 
sociedades anônimas: Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com as modificações da Lei n. 9.457, de 5 de 

maio de 1997. São Paulo: Saraiva, 1997. vol. 2. p. 347.). A definição do acionista controlador, para fins desse 

dispositivo, é encontrada no § 7º do artigo 141, que o define a partir do controle majoritário como “[...] o grupo 

de acionistas vinculados por acordo de votos que detenham mais de 50% (cinquenta por cento) do total de 

votos conferidos pelas ações com direito a voto [...]”, quando lhe é assegurado “[...] o direito de eleger 

conselheiros em número igual ao dos eleitos pelos demais acionistas, mais um [...]”. 

53 A exemplo da autorização do acionista controlador para o pedido de recuperação judicial ou 

falência (art. 122, IX, da Lei nº 6.404/1976). 

54 Há divergência na doutrina se esses dois requisitos deveriam estar cumulados para qualificação do 

controlador. De um lado, F. K. Comparato defende que o duplo requisito seria apenas para qualificar o controle 

minoritário, sob pena de não responsabilizar o acionista majoritário por omissão (COMPARATO, Fábio 

Konder; SALOMÃO FILHO, Calixto. O Poder de Controle na Sociedade Anônima. op. cit., p. 110). De 

outro lado, J. L. B. Pedreira entende que é necessário cumular o disposto nas alíneas “a” e “b” para que se 

caracterize como controlador, exemplificando com a hipótese da “[...] viúva que sucede o empresário que criou 

a empresa mas, sem habilitação para dirigi-la, deixa que a empresa continue sob a administração dos 

profissionais de confiança do empresário”. Nesse caso, a viúva meeira, na visão de J. L. B. Pedreira, não 

poderia ser considerada controladora (PEDREIRA, José Luiz Bulhões. Acordo de acionistas sobre controle de 

grupo de sociedades. Validade de estipulação de que os membros do conselho de administração de controladas 

devem votar em bloco segundo orientação definida pelo grupo controlador. RDBMC, n. 15/2002, p. 226-248, 

2002; no mesmo sentido, LUCENA, José Waldecy. Das Sociedades Anônimas: Comentários à lei. Rio de 

Janeiro: Renovar, 2012. vol. 3. p. 739-740). Para nós, é necessário cumular ambos os requisitos, pois o 

dispositivo visou a regular apenas a ingerência na gestão social, de modo que outras atribuições dos sócios-

acionistas remanescem sancionadas por força de abuso no exercício de direito de voto (art. 115 da Lei nº 

6.404/1976). Assim, distinguimos o abuso de poder de controle do abuso de maioria. No mesmo sentido:  

CARVALHOSA, Modesto Souza Barros. Comentários à Lei de sociedades anônimas: Lei n. 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, com as modificações da Lei n. 9.457, de 5 de maio de 1997, vol. 2. op. cit., p. 446. 

55 Há discussão na doutrina sobre como conciliar essas hipóteses previstas na lei, tal como, por exemplo, a 

liquidação de companhia próspera (§ 1º, “b”) com a qualificação objeto do art. 116, que exige tanto o controle 

financeiro quanto o controle diretorial. Sobre o tema, MACEDO, Ricardo Ferreira de. Controle não 

Societário. op. cit., p. 79-97. 
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político do que jurídico, como já identificado nas doutrinas norte-americana56 e francesa57. 

Parece-nos que não seria possível, por exemplo, excluir do âmbito da responsabilidade por 

influência dominante os casos de dominação por parte de acionista minoritário, fora do 

âmbito do controle societário, em exemplo dado por R. Macedo, na hipótese de ele deter 

“[...] qualidades pessoais que são condição de viabilidade da empresa [...]”58. Essa hipótese 

poderia estar carreada de uma temporalidade na influência sobre a atividade da empresa; ou, 

ainda, quando a esfera decisória pode advir, por exemplo, de “[...] grandes credores da 

empresa, fornecedores em situação de oligopólio ou monopólio, franqueadores, 

compradores em situação de oligopsônio ou monopsônio, dentre tantas outras hipóteses”59. 

Essas situações, a exemplo de endividamento ou essencialidade do fornecedor, podem ser 

eventuais. Tome-se como exemplo o caso de uma temporária escassez de um insumo num 

determinado período do ano. Isso poderia conferir a um fornecedor alto poder de barganha 

sobre a sociedade, que pode passar a estar sob influência dominante.  

7. Controle externo. É exatamente a partir desses vínculos de dependência 

extrassocietária que surgem classificações sobre a existência de um controle externo. Na 

 
56 A respeito do controle, nessa definição, assimilado ao que definimos como influência dominante, é tratado 

por A. A. Berle Jr.: “[...] It is no longer solely an attribute of stock ownership, though stock ownership plays a 

part. It is no longer merely a definable portion of the bundle of rights held by stockholders, whether separable 

or inseparable from the stock itself. It is not a ‘thing’ but a function. It is essentially a variety of political 

process – non-statist and therefore, in our vocabulary, ‘private,’ but with substantial public responsibilities. 

The holder of control is not so much the owner of a proprietary right as the occupier of a power-position” 

(BERLE JR, Adolf Augustus. “Control” in Corporate Law. op. cit., p. 1215).  

57 M. Storck reforça o afastamento da noção de controle societário da noção original prevista na doutrina: 

“le contrôle était une notion floue, permettant de pratiquer une jurisprudence d’espèces et de justifier a 

posteriori des solutions fondées sur des considérations d’ordre juridique, mais aussi économique et politique. 

Mais le Droit supporte mal un tel laxisme: le juriste a la volonté de tout systématiser. Par le jeu de faisceaux 

de présomptions du contrôle, ce concept tend désormais à être défini: il est une forme d’exercice direct ou 

indirect du pouvoir majoritaire au sein d’une société, centralisé sur la tête d’une même personne physique ou 

morale; les principes fondamentaux régissant à titre spécifique un tel mode de gouvernement d’une société 

doivent être fixés par le législateur; l’unification de la matière devrait se faire au niveau communautaire, 

fortement inspiré en ce domaine par l’exemple de la loi allemande de 1965 (97). D’autre part, en droit français, 

ce que la notion de contrôle a gagné en précision, elle l’a perdu en souplesse. Or plusieurs branches du droit 

supportent mal un cardan aussi rigide. Aussi constate-t-on, notamment en droit fiscal et en droit social, une 

tendance à se référer non au concept de contrôle mais à d’autres notions aux contours plus souples, telles que 

la communauté d’intérêts (98) ou l’unité économique (99) […]”  (STORCK, Michel. Définition légale du 

contrôle d’une société en droit français. op. cit., p. 403-404). 

58 Continua o autor: “[...] o que não raro acontece, por exemplo, em empresas em que o dado tecnológico 

constitua seu fator de viabilidade preponderante, sendo um dos sócios fornecedor desse fator, ou em empresas 

cuja viabilidade econômica dependa da rede de contatos pessoais de um dos sócios ou de sua imagem, 

conhecimento ou reputação. Longe de cerebrinas, essas situações são de ocorrência bastante 

provável [...]” (MACEDO, Ricardo Ferreira de. Controle não Societário. op. cit., p. 108, 117). 

59 Ibid., p. 123. 
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doutrina brasileira, C. Orcesi da Costa60 defendia existirem três tipos de controle externo: 

(i) o tecnológico, que redunda da dominação por motivos de técnica, tais como transferência 

de know-how, de processos de fabricação e de cessão de patentes, escolha de materiais de 

fabricação, matérias-primas, controle de qualidade, fornecimento de mão de obra 

especializada ou de seu treinamento61; (ii) o comercial, a partir do “[...] relacionamento 

contratual a respeito da comercialização mercadológica dos produtos fabricados pela 

companhia dominada” 62; e (iii) o financeiro, que resultaria dos “[...] empréstimos assumidos 

pela sociedade”63. R. F. Macedo, por sua vez, divide entre controle externo por 

(i) dependência estrutural, quando há dependência de fornecimento de algum elemento 

essencial às atividades da empresa, como insumos ou mesmo pessoal; ou por 

(ii) dependência circunstancial, quando há dependência de recursos momentâneos, como 

ocorre na hipótese de endividamento64. Já J. H. Guidugli se vale de uma classificação de 

controle externo entre (i) societário, a partir de instrumentos a serviço de terceiros, isso é, 

não sócios-acionistas para exercício de controle, tal como as debêntures, a depender do 

crédito que pode tornar a sociedade emissora dependente, e as ações sem direito a voto, 

quando há uma concentração de ações na figura de um ou poucos acionistas, que podem 

deter incentivos para monitorar a sociedade65; e (ii) legal, quando advém da intervenção do 

 
60  COSTA, Carlos Celso Orcesi da. Controle Externo nas Companhias. op. cit., p. 71. 

61 Ibid., p. 74. 

62 Ibid. 

63 Ibid. 

64  MACEDO, Ricardo Ferreira de. Controle não Societário. op. cit., p. 145-146. 

65 Nesse aspecto, cabe mencionar julgado da CVM que se posicionou no sentido de que a obrigatoriedade de 

emissão de uma OPA por alienação de controle se pautava apenas quanto à alienação de controle societário, e 

não por outros tipos de controle advindos de um âmbito externo, consoante art. 254-A da Lei nº 6.404/1976, 

bem como afastou o reconhecimento de um controle externo sobre a sociedade InvesTur, numa avaliação da 

cláusula denominada como poison pill no estatuto social da companhia, que estendia as hipótese de lançamento 

de OPA por alienação de controle. No julgado, a CVM reconheceu a existência de uma “inequívoca influência” 

que os Acionistas Fundadores, detentores de debêntures conversíveis em ações que lhes conferiam direito de 

veto sobre algumas deliberações sociais, de contrato de gestão em nome de sociedade detida pelos Acionistas 

Fundadores, que os obrigavam a continuar prestando serviços à sociedade por determinado tempo, numa 

dependência tecnológica, além de demais mecanismos de controle que não se traduziam num controle 

permanente suficiente para, na sua transferência, sujeitar a nova controladora, a LA Hotel LLC e o fundo 

GPCP4 a uma OPA obrigatória por alienação de controle (BRASIL. Comissão de Valores Mobiliários. 

Processo CVM no RJ2009/13346. Amber Latam Opportunities, LLC; Castlerigg South American Investments, 

LLC; Invest Tur Brasil - Desenvolvimento Imobiliário Turístico S.A. Colegiado. Rel. Dir. Otávio Yasbek. j. 

17 dez. 2012). Veja também menção ao julgado em : CARVALHO, Angelo Gamba Prata de. Controle 

Empresarial Externo: A definição da política financeira como critério para a identificação do controle. op. 

cit., p. 127. 
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Estado na atividade econômica; e  (iii) contratual66. Finalmente, no que tange à relação entre 

dependência econômica e influência dominante, parece-nos bastante salutar a menção de A. 

G. P. de Carvalho, no sentido de que: “[...] a influência dominante consistirá no elemento 

fático e a autoridade no elemento de gestão, a dependência econômica se apresenta como 

critério econômico de identificação do controle externo”67. Esse posicionamento se 

assemelha ao proposto nesta tese, no sentido de que a dependência econômica ou contratual 

pode identificar aquele que detém uma posição jurídica de controle externo, enquanto a 

influência dominante se caracteriza sobretudo no elemento fático e na autoridade sobre a 

gestão. Trata-se do controle como a detenção de instrumentos objetivos que capacitam o 

exercício da influência dominante, enquanto esta se mantém como o exercício de uma 

autoridade sobre a gestão, para além dos elementos formais.  

8. Controle interno concomitante a influência dominante. Outra distinção da influência 

dominante para o controle é sua concomitância com as estruturas de controle internas. 

A. Petitpierre-Sauvain assevera, com relação ao denominado controle contratual: 

[...] le titulaire du contrôle, celui qui domine l’assemblée générale ou le conseil et, 

dans tous les cas, la majorité des actionnaires, reste libre de l’exercer, même en 

violation de contrat. Le bénéficiaire peut alors réclamer réparation pour cette 

violation, mais il ne peut agir sur le processus interne de décision de la société 

[…]68.  

O mesmo menciona J. H. Guidugli, no sentido de que: “a análise permite afirmar que o 

controle externo, via de regra, não substitui totalmente ou faz desaparecer o controle 

interno”69. Essa, por sinal, é uma das razões pelas quais preferimos o termo influência 

dominante a controle externo, diferentemente de algumas outras obras a respeito70, pois 

buscamos uma responsabilidade pelo fenômeno de influenciar a gestão social, mais do que 

pela detenção de uma posição jurídica, ainda que um seja pressuposto do outro. 

 
66  GUIDUGLI, João Henrique. Controle Externo Contratual – O desenvolvimento da empresa e os 

grupos de contratos sob o direito societário. op. cit., p. 82-98, 112-167. 

67  CARVALHO, Angelo Gamba Prata de. Controle Empresarial Externo: A definição da política 

financeira como critério para a identificação do controle. op. cit., p. 111. 

68 PETITPIERRE-SAUVAIN, Anne. La Cession de contrôle, mode de cession de l’entreprise. Genève: 

Librairie de l’Université Georg & Cie S.A., 1977. p. 15-16. 

69  GUIDUGLI, João Henrique. Controle Externo Contratual – O desenvolvimento da empresa e os 

grupos de contratos sob o direito societário. op. cit., p. 102. 

70 A exemplo de: COSTA, Carlos Celso Orcesi da. Controle Externo nas Companhias. op. cit., p. 71; 

MACEDO, Ricardo Ferreira de. Controle não Societário. op. cit.; GUIDUGLI, João Henrique. Controle 

Externo Contratual – O desenvolvimento da empresa e os grupos de contratos sob o direito societário. 

op. cit.;  CARVALHO, Angelo Gamba Prata de. Controle Empresarial Externo: A definição da política 

financeira como critério para a identificação do controle. op. cit. 
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B. IDEIAS INICIAIS RELACIONADAS A RESPONSABILIDADE 

PELA INFLUÊNCIA DOMINANTE SOBRE A GESTÃO 

9. Ideias iniciais. H. Le Nabasque, ao investigar a noção de controle, atribui-lhe um 

direito legítimo sobre a organização da sociedade. Em seguida, o autor classifica o controle 

como o domínio legítimo dos direitos e poderes sobre a atividade da empresa71. De fato, ao 

deter a titularidade da maioria dos direitos de voto, o controlador detém a possibilidade de 

ditar a vontade social. Por consequência, há uma margem de legitimidade para o exercício 

de influência sobre a gestão.  

10. Legitimidade no exercício de influência. Utilizamo-nos do vocábulo legitimidade 

para atribuir ao controlador esse direito de exercer influência sobre a administração. Do que 

se trata essa legitimidade, numa acepção jurídica?   F. Carnelutti se indaga, na sua Teoria 

Generale del diritto, sobre o significado do conceito de legitimidade, fora do 

direito processual72. Primeiramente, o autor expõe a distinção entre o conceito de capacidade 

e de legitimidade. Enquanto o primeiro é uma atribuição da pessoa, o segundo diz respeito 

mais à relação do que ao ato jurídico73. Ao contrário da capacidade, a legitimação diz 

respeito ao modo de ser jurídico – e não natural da própria pessoa – e só pode ser conhecida 

por meio da relação jurídica74. O exemplo dado é daquela pessoa que age sem procuração e 

da atuação do advogado inabilitado. O primeiro careceria de legitimidade para atuar, o que 

explicaria a ineficácia do ato, que deveria ser investigado a partir das relações jurídicas que 

esta inserto, enquanto o segundo careceria de capacidade para tanto, de modo que os atos 

praticados seriam, assim, nulos75. No direito brasileiro, A. J. Azevedo se ocupa de tratar 

igualmente da legitimidade, no âmbito do direito privado. Seguindo o mesmo percurso de 

F. Carnelutti, atribuindo a legitimidade à relação jurídica, o autor divide-as entre 

legitimidade-requisito de validade para legitimidade-fator de eficácia, conforme sua 

existência aja sobre a validade ou eficácia do ato76. Os exemplos dados pelo autor para a 

 
71 LE NABASQUE, Hervé. Contrôle, pouvoir de direction et d’organisation et droit de propriété dans 

l’entreprise sociale. In: L’Entreprise: nouveaux apports. Paris: Économica, 1987. p. 126. 

72 CARNELUTTI, Francesco. Teoria generale del diritto3. ed. emendata e ampliata : ristampa. . Camerino: 

Soc. Ed. Del “Foro Italiano”, 1998, p. 180. 

73 Ibid. 

74 Ibid., p. 183. 

75 Ibid., p. 188. 

76 AZEVEDO, Antonio Junqueira de. Negócio jurídico. Existência, validade e eficácia.4a. . São Paulo: 

Saraiva, 2002, p. 58. 
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legitimidade-fator de validade igualmente se vinculam àquele que pratica o ato em si, tal 

como o caso do mandatário que recebeu poderes de outrem. Ele detém legitimidade para 

praticá-los.  No âmbito da influência, a ordem societária, tanto no direito francês 

quanto brasileiro, ratifica a capacidade de exercício dessa influência sobre a gestão social e, 

ao assim fazer, afasta a aplicação da teoria das nulidades sobre o ato praticado pela 

gestão social, sob influência do controlador77. Os excessos no exercício desse direito são 

apenados pela teoria do abuso do direito - ou, como veremos, no desvio de poder, segundo 

teoria que se construiu igualmente na França78. Isso nos permite concluir que o acionista, 

isoladamente ou em grupo, que se insere no conceito de controlador, exerce um direito ou 

poder legítimo sobre a gestão social, que encontra seus limites no seu exercício abusivo. 

Diferentemente é o caso do não-controlador, que exerce sua influência sobre os atos da 

administração destituído de legitimidade para tanto.  

11. Nomeação e destituição dos membros do órgão de administração. Tanto na lei 

francesa79 quanto na brasileira80, a capacidade de nomear e destituir os membros do órgão 

de administração está na gênese da definição do conceito de controle, além da maioria dos 

direitos de sócio. Esse mecanismo de exercício de controle é debatido desde a concepção da 

definição do controle objeto da teoria da separação da propriedade do controle de A. A. Berle 

Jr. e G. C. Means81. O critério repousa na ideia de que o controlador exerce seu poder sobre 

a sociedade elegendo o órgão competente por fixar a estratégia ou a política social da 

empresa82. Tal livre nomeação e destituição de administradores é vista como uma coerção 

do controlador sobre o órgão de administração ratificada pelo ordenamento jurídico83. É a 

capacidade de nomear ou destituir os administradores que confere maiores poderes de 

exercício de influência dominante. Isso porque mesmo a maioria dos direitos de voto nas 

assembleias gerais, por vezes, é incapaz de conferir influência dominante sobre a gestão de 

 
77 Exemplo disso, no âmbito do direito brasileiro, é que a Lei nº 6.404/1976 estabelece como abusivo o ato 

do controlador que orienta a companhia contra o interesse social (art. 117, ‘a’), adota políticas contra o mesmo 

interesse (art. 117 “c”), induz ou tenta induzir o administrador ou fiscal a praticar ato ilegal contra o interesse 

da companhia (art. 117 “e”), dentre outros. Vide Primeira Parte. Título 1. Capítulo 2. Seção 2. §2º.  

78 Vide nº 29. 

79 C. com. art. L. 233-3 

80 Lei nº 6.404/1976. art. 116 “a”; art. 243, §2º.  

81 BERLE JR, Adolf Augustus; MEANS, Gardiner Coit. The Modern Corporation and Private Property. 

op. cit., p. 212. 

82 KASPARIAN, Patrick. Contrôle exclusif, contrôle conjoint. BJS, p. 8, 2021. 

83 Sobre o assunto, vide GAUTHIER, Thierry. Les dirigeants et les groupes de sociétés. Paris: Litec, 2000, 

p. 67 et seq. 
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sociedades quando se relacionam apenas a atividades administrativas, e arranjos contratuais 

determinam a direção da sociedade84. 

12. Distinção entre os sistemas jurídicos. No âmbito da lei societária francesa, o órgão 

de administração pode se organizar dentro de um sistema tradicional ou monista, prevendo-

se o Conseil d’Administration85 e o Président-Directeur Général (P-DG)86, ou dualista, isto 

 
84 No âmbito contábil, a International Accounting Standards Board – IASB emitiu regras para avaliação de 

existência de influência significativa, para fins e efeitos de publicação de contas consolidadas. Nesse 

documento, há expressa menção de que direitos de voto podem ser insuficientes para avaliar o domínio sobre 

a direção de sociedades investidas, verbis: IFRS “B17. When voting rights cannot have a significant effect on 

an investee’s returns, such as when voting rights relate to administrative tasks only and contractual 

arrangements determine the direction of the relevant activities, the investor needs to assess those contractual 

arrangements in order to determine whether an investor has rights sufficient to give it power, the investor shall 

consider the purpose and design of the investee (see paragraphs B5-B8) and the requirements in paragraphs 

B51-B54 together with paragraphs B18-B20”. IFRS - IFRS 10 Consolidated Financial Statements.  

85 A evolução histórica quanto à instituição do Conselho de Administração trouxe muitas discussões na sua 

primeira previsão no Code de commerce de 1807, quando havia uma distinção para a diretoria (que é distinta 

da prevista para o sistema dualista hoje em dia, com influência na legislação germânica) o que levou muitos a 

enxergarem as sociétés anonymes como bicéfalas. À época, existiam as sociedades que tinham somente a 

diretoria e outras que tinham somente o conselho de administração (LEFEBVRE-TEILLARD, Anne. Le Rôle 

du conseil d’administration dans la gestion des sociétés anonymes au XIXe siècle. Toulouse: Ecole 

Supérieure Universitaire de Gestion, 1993. p. 165) A despeito da distinção, tanto a diretoria quanto o conselho 

de administração executavam seu ofício de forma parecida. A diretoria acabava aparecendo com maior 

importância, pois a société anonyme desse começo do século XIX era tratada ainda de modo semelhante à 

sociedade em comandita, tipo societário contemporâneo e pregresso na sua disponibilização ao meio privado. 

Um sinal característico desse tratamento similar era justamente que, na constituição, os fundadores das sociétés 

anonymes se faziam nomear como diretores. O conselho de administração aparecia, na maior parte dos casos, 

reduzido à função de conselho de fiscalização, como afirma A. Lefebvre-Teillard (In: Ibid., p. 165-166.). No 

direito brasileiro, houve uma modificação de um sistema monista, à época do Decreto-Lei nº 2.627, de 26 de 

setembro de 1940, quando a administração competia apenas à diretoria, a um atual sistema onde se possibilita 

o uso de ambas as formas de organização da administração, isto é, as pequenas sociedades anônimas podem 

fazer uso de um só órgão de administração, e as sociedades de grande porte podem utilizar do sistema dualista. 

Nas palavras de M. von Adamek: “[...] em boa hora, a vigente lei acionária (Lei n. 6.404/1976) não repudiou 

o sistema dual e contemplou a possibilidade (e, em certas situações, inclusive a obrigatoriedade) de as 

companhias se estruturarem com dois distintos órgãos de administração – sendo que, em um deles, os titulares 

são eleitos diretamente pelos acionistas e, em outro, pelo conselho de administração, porém, sem se ater a uma 

eleição interna (como ocorria, de início, no sistema francês)” (ADAMEK, Marcelo Vieira von. 

Responsabilidade civil dos administradores de S/A e as ações correlatas. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 19). 

86 Segundo nos conta B. Dondero, desde 1940, a lei impõe que o Presidente do Conselho de Administração 

seja administrador e acionista. Somente os directeurs généraux adjoints, atualmente denominados directeurs 

généraux, poderiam não ser acionistas. A Loi NRE, de 2001, reforçou a distinção entre o Conselho de 

Administração e a Diretoria ao possibilitar que todos os membros pudessem ser externos à sociedade 

(DONDERO, Bruno; LE CANNU, Paul. Droit des sociétés. op. cit., p. 457).  M. V. von Adamek nos conta 

que o sistema monista foi adotado primeiro na França, razão pela qual é denominado também sistema francês, 

e explica que, no direito brasileiro, não há perfeita simetria com o Conselho de Administração previsto na 

legislação francesa. Na sua visão, “[...] o conselho de administração, em que pese a sua denominação, 

aproxima-se muito mais do conselho de supervisão (Aufsichtsrat ou conseil de surveillance) do que de seu 

homônimo francês, embora, nessa matéria, como antes ressalvado, não exista perfeita simetria” (ADAMEK, 

Marcelo Vieira von. Responsabilidade civil dos administradores de S/A e as ações correlatas. op. cit., 

p. 19).  
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é, com a previsão de Directoire e Conseil de Surveillance87. Na lei brasileira, a 

administração da sociedade anônima compete à Diretoria, órgão de representação 

obrigatório em toda e qualquer companhia88 e ao Conselho de Administração, órgão de 

deliberação colegiada com atribuições específicas89: cada qual tem competências privativas 

e indelegáveis90.  

13. Definição da estratégia ou política social. O controle é definido, assim, pela 

capacidade de eleição daqueles que detêm a função de definir a estratégia ou política social. 

Há uma distinção aqui entre a gestão interna e a gestão externa ou, ainda, entre a gestão e a 

representação perante terceiros. Para a gestão interna ou, simplesmente, a gestão, haverá a 

definição da estratégia ou política social, a convocação de outros órgãos, a proposição de 

resoluções de administração, entre outros. Para a gestão externa ou simplesmente a 

representação da sociedade, haverá a incumbência de agir em nome da pessoa jurídica 

perante terceiros, isto é, celebrar contratos, representação em juízo, demais formalidades 

etc91. É a capacidade de definir ou destituir quem compõe a gestão – ou gestão interna – 

como elemento de coerção sobre a gestão ratificada pelo direito societário que estabelece a 

capacidade de exercício de uma influência dominante sobre a gestão social.  

14. Responsabilidade pelo exercício ilegítimo de influência dominante? Partindo da ideia 

de que há uma separação entre o exercício legítimo ou ilegítimo de uma influência 

dominante, se exercida pelo controlador ou pelo não controlador, provindo de um âmbito 

interno ou externo da sociedade, o estudo que nos propomos a fazer visa sobretudo a 

responder a seguinte pergunta: existiria algum regime de tratamento da responsabilidade pela 

influência dominante considerada ilegítima sobre a gestão social? Esse tema, no âmbito do 

 
87 Sobre o assunto, R. Contin versa a respeito dos dois diferentes sistemas, no sentido de que teria prevalecido 

na França o sistema monista: “Un conseil administre, son président assure la direction générale, des 

commissaires vérifient les comptes sociaux ; enfin, l’assemblée générale des actionnaires, pouvoir suprême, 

nomme et révoque les membres du conseil d’administration, désigne les commissaires et contrôle la gestion. 

Pour être sensiblement différent l’organigramme de la société anonyme de tipe nouveau dite avec Directoire 

et Conseil de surveillance n’en repose pas moins sur les mêmes bases. On saurait difficilement concevoir plus 

belle organisation. Mais le beau est parfois l’ennemi du bien et cette conception démocratique de la société 

n’a pas résisté longtemps aux nécessités économiques” (CONTIN, Raphaël. Le contrôle de la gestion des 

sociétés anonymes. Paris: Librairies Techniques, 1975. p. 23). 

88 Lei nº 6.404/1976. arts. 138 e 144. 

89 Lei nº 6.404/1976. arts. 138, § 1º, e 142. 

90 Lei nº 6.404/1976. art. 139. 

91 Sobre a distinção entre gestão interna e gestão externa, vide  DONDERO, Bruno; LE CANNU, Paul. Droit 

des sociétés. op. cit., p. 293; e GOMES, Orlando. Condição jurídica do diretor de S/A. RDT, vol. 24, p. 109-

113, 1980. 
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direito de sociedades, encontra discussão na França na diferenciação envolvendo o abuso de 

poder de controle da administração de fato indireta, oculta ou por pessoa interposta92, a qual 

se desenvolve mais no âmbito dos procedimentos de execução coletiva. No Brasil, dita 

discussão sobre administração de fato, pelo controlador, acaba resumida na responsabilidade 

por abuso do poder de controle, pelo regime abrangente imposto pela Lei nº 6.404/197693. 

O exercício dessa influência de âmbito externo ou por um agente não controlador é de 

discussão rarefeita no âmbito da responsabilidade que o assimila, no mais das vezes, à figura 

do administrador de fato. No Brasil, o Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, qualificou 

a influência externa como fora da regulamentação do controle prevista na Lei nº 

6.404/197694.  

15. Influência dominante, legítima ou ilegítima. Para buscar responder ao 

questionamento acima, dividiremos a análise entre a influência dominante exercida sobre a 

gestão, quando ela é legítima, isto é, dentro dos limites conferidos ao controlador, 

em comparação a quando ela é ilegítima, dividindo-a entre: (1) influência dominante 

proveniente da ordem societária e (2) influência dominante em desacordo com a ordem 

societária. 

16. Influência dominante proveniente da ordem societária. Nosso ponto de partida é pelo 

direito societário. Nossa ponderação é que, se visamos a buscar um regime de 

responsabilidade pela influência dominante, é necessário investigar as estruturas e a teoria 

desenvolvida nesse âmbito. É na teoria sobre o abuso no poder de controle e sua interação 

com o regime da administração de fato, dentro e fora dos grupos de sociedades, que nos 

ocuparemos mais, no título 1 da Primeiro parte, sempre mantendo um viés de direito 

comparado entre os ordenamentos jurídicos francês e brasileiro, dentro do melhor espírito 

do estudo comparado para auxílio à ciência do Direito, tal como defende T. Ascarelli95. Para 

o objeto de estudo, o desenvolvimento de discussões envoltas ao interesse social e o 

 
92 Vide Primeira Parte. Título 1. Capítulo 2. Seção 2. § 1. B. 

93 Isso porque a Lei nº 6.404/1976 previu a capacidade do acionista controlador de “orientar” e “dirigir” 

os órgãos sociais e, ao mesmo tempo, estabeleceu um rol de deveres fiduciários a serem perseguidos pelo 

acionista controlador (art. 116. alínea “b”. parágrafo único). Vide também Primeira Parte. Título 1. Capítulo 2. 

Seção 2. § 2. 

94 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (3a Turma). REsp no 15247. Rel. Min. Dias Trindade. 

j. 17 fev. 1992. op. cit. 

95 O estudo do direito comparado serve como auxílio “[...] para o progresso jurídico dos diversos países, 

oferecendo a possibilidade de utilizar, cada qual, as alheias experiências [...]”. ASCARELLI, Tullio. 

Problemas das Sociedades Anônimas e Direito Comparado. op. cit., p. 34. 

Primeira 
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paulatino reconhecimento do interesse do grupo96 mostraram-se importantes para propor um 

modelo de responsabilidade para o exercício ilegítimo de influência sobre a gestão social.  

17. Influência dominante em desacordo com a ordem societária. É a partir de vínculos 

de dependência econômica que aprofundaremos o debate, no título 2 da Primeiro parte a 

respeito da influência dominante exercida decorrente de relações fora do controle societário. 

Para buscar qualificar o fenômeno, avaliamos contribuições da teoria econômica97 e do 

direito concorrencial98 e o tratamento dado pelo direito contratual à temática99.  

18. Hipótese de trabalho: Na Segunda Parte do trabalho, à falta de um regime abrangente 

de responsabilidade, propomos o tratamento da responsabilidade pelo exercício ilegítimo de 

influência dominante – isto é, para o não-controlador que não detém legitimidade para seu 

exercício – pautado numa reinterpretação da instituição jurídica de direito civil denominada 

como gestão de negócios, relacionada aos quase contratos, conforme denominação prevista 

no ordenamento jurídico francês, ou atos unilaterais, segundo adotado no Brasil desde a 

promulgação do Código Civil de 2002100.  Basicamente, a questão que colocamos é: poderia 

o estatuto jurídico da gestão de negócios101 conferir uma regulação abrangente para o 

fenômeno, tanto para a responsabilidade por dívidas contraídas no exercício ilegítimo de 

influência dominante quanto por danos causados à sociedade? O fato de ambos os 

ordenamentos jurídicos partilharem de disposições semelhantes relativamente à 

instituição jurídica da gestão de negócios nos motivou a fazer ponderações de tratamento 

tanto para o direito brasileiro quanto para o direito francês.  

19. Gestão de negócios no âmbito societário. O regime da gestão de negócios não é de 

todo ignorado no âmbito societário. No ano de 2011, no âmbito da jurisprudência francesa, 

a Cour de Cassation teve a oportunidade de cassar um julgado da Cour d’appel de Rennes 

que afastou o ressarcimento de um administrador de fato, que se autodenominou como um 

gestor de negócios. Ele buscava recuperar despesas que teve no exercício da gestão, 

 
96 Vide Primeira Parte. Título 1. Capítulo 2. Seção 1. 

97 Vide Primeira Parte. Título 2. Capítulo 2. Seção 2. 

98 Vide Primeira Parte. Título 2. Capítulo 2. Seção 1. 

99 Vide Primeira Parte. Título 2. Capítulo 2. 

100 Vide Segunda Parte. Título 1. Capítulo 2. 

101 A respeito da existência de um estatuto jurídico da gestão de negócios, que irradia diversas obrigações 

(tal como a de prosseguir na gestão até que o dono do negócio possa assumi-la) e responsabilidades, 

vide GRIMALDI, Cyril. Quasi-engagement et engagement en droit privé: Recherche sur les sources de 

l’obligation. Paris: Defrénois, 2007. p. 306. 

Primeira 



46 

 

pautando seu pleito a partir da instituição jurídica da gestão de negócios102. O fundamento 

da cassação foi que a Cour d’appel havia considerado, para fins de apreciar a utilidade do 

ato, o resultado final de uma revenda de um imóvel cujas obras ele tinha gerido e assumido 

despesas, e não o interesse social no âmbito das despesas que foram assumidas à época. H. 

Hovasse critica a solução pautado em outro entendimento de outro julgado da Cour de 

Cassation de que seria inaplicável gestão de negócios no âmbito de uma société en 

formation103. Por outro lado, parece-nos que o caso não envolvia efetivamente uma société 

en formation que, naturalmente, se fosse o caso, excepcionaria a aplicação da instituição 

jurídica104. Em suma, o raciocínio que gostaríamos de explorar, neste momento, é que: ainda 

que se trate de decisão ainda isolada, se o administrador de fato poderia se valer da gestão 

de negócios para recuperar despesas, por que não se aplicar o regime de responsabilidade do 

gestor na gestão de negócios? Essa vinculação de entendimento da administração de fato 

àquele que exerce influência dominante sobre a administração é feita por conta do regime 

jurídico aplicado na jurisprudência francesa que, como veremos mais à frente105, tende a 

assimilar ambas as figuras. De toda forma, guardado esse questionamento, não temos 

registro de outros trabalhos sugerindo a aplicação dos princípios da gestão de negócios para 

o exercício ilegítimo de influência dominante, no âmbito da doutrina francesa106. No Brasil, 

M. V. von Adamek menciona a possibilidade de aplicação da gestão de negócios àqueles 

 
102 FRANÇA. Cour de Cassation (1er Cass. civ.). nº 10-30.093. Quenet c/ Sté Jeanne d’Arc. j. 3 fev. 2011. 

Disponível em: https://www.legifrance.gouv.fr/juri/id/JURITEXT000023550799. Acesso em: 19 nov. 2022; 

THOMAS, Vincent. Société civile: le gérant de fait peut se prévaloir de la qualité de gérant d’affaires. Rev. 

soc., n. 11, p. 637, 2011; PORCHERON, Sylvaine. Le gérant malchanceux. AJDI, n. 10, p. 723, 2011; 

HOVASSE, Henri. Dirigeant de fait d’une SCI et gestion d’affaires. D. Sociét., vol. 4, comm. 66, 2011.  

103 A respeito da crítica, vide  HOVASSE, Henri. Dirigeant de fait d’une SCI et gestion d’affaires. op. cit.  

Sobre o entendimento da jurisprudência, vide FRANÇA. Cour de Cassation (Cass. com.). nº 03-16.280. F-D, 

Delacou c/ Dutour. j. 31 jan. 2006. Disponível em: 

https://www.legifrance.gouv.fr/juri/id/JURITEXT000007496630. Acesso em: 31 dez. 2022. 

104 Sobre a impossibilidade de reconhecer a gestão de negócios em meio a uma société en formation, o 

art. 1843 du C. civ. expressamente prevê que: “Les personnes qui ont agi au nom d'une société en formation 

avant l'immatriculation sont tenues des obligations nées des actes ainsi accomplis, avec solidarité si la société 

est commerciale, sans solidarité dans les autres cas. La société régulièrement immatriculée peut reprendre les 

engagements souscrits, qui sont alors réputés avoir été dès l'origine contractés par celle-ci”. Antes dessa 

previsão legislativa, a jurisprudência francesa reconhecia o regime da gestão de negócios, em alguns julgados, 

para os acionistas em prol de sociétés en formation (BOUT, Roger. La gestion d’affaires en droit français 

contemporain. op. cit., p. 59). No âmbito brasileiro, o art. 990 do CC prevê de forma similar a respeito da 

denominada sociedade em comum: “Art. 990. Todos os sócios respondem solidária e ilimitadamente pelas 

obrigações sociais, excluído do benefício de ordem, previsto no art. 1.024, aquele que contratou pela 

sociedade”.  

105 Vide Primeira Parte. Título 1. Capítulo 2. Seção 2. § 1º. B. 

106 Em nossa pesquisa, encontramos reflexão a respeito da gestão de negócios para o âmbito societário no 

manejo da ação social ut singuli de responsabilidade do administrador (SCHMIDT, Dominique. Les droits de 

la minorité dans la société anonyme. Paris: Sirey, 1970. p. 220). 
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que se substituírem ou interferirem na gestão social, em vista da falta de previsão, 

na legislação brasileira, da responsabilidade do administrador de fato107, sem que se fizesse 

menção àquele que exercesse uma administração oculta ou, como desenvolvido no direito 

inglês, o shadow director108. Fora do âmbito dos ordenamentos jurídicos analisados, na 

Itália, F. Guerrera critica a figura do administrador de fato e enuncia as dificuldades de 

responsabilizá-lo pelo regime de responsabilidade imputado à administração, à falta de um 

ato de investidura. O autor nega a possibilidade de se atribuir ao administrador de fato toda 

uma gama de deveres própria da administração. Isso, especialmente, no caso de execução de 

atos de interferência na gestão que sejam pontuais, isto é, não protraídos no tempo. O autor 

conclui, ainda, que as regras da gestão de negócios poderiam regular ao menos parte do 

fenômeno da gestão de fato, em virtude da obrigação legal de zelar pelos interesses dos 

outros109. R. Costa, no âmbito português, critica a visão do autor italiano, entre outras razões, 

pois o administrador de fato:  

[...] sendo muitas vezes sócio, só uma visão exageradamente formalista da pessoa 

jurídica societária poderia conduzir ao limite de reter como “negócio” ou, mais 

incisivamente “interesse alheio” o negócio social gerido e identificar nele o animus 

aliena negotia gerandi (associado à intenção de agir no interesse e por conta de 

outrem)110.  

 

 
107 Nas palavras de M. V. von Adamek: “[...] a extensão dos deveres e responsabilidades próprios de 

administrador (de direito) à pessoa que não foi eleita demandaria a existência de regra legal de equiparação, e 

ela não existe entre nós. No campo do direito penal, é igualmente muito pouco provável, para não dizer 

impossível, que o administrador de fato possa responder isoladamente (e não só como coautor) pela prática dos 

crimes societários próprios (CP, art. 177, § 1º, I a VII). No entanto, mesmo à falta de regra de equiparação, é 

certo que o administrador (externo) de fato tem para com a sociedade, pelo menos, os deveres de índole 

fiduciária próprios de gestor de negócios (CC, arts. 861 e segs.), de modo que, com base em tais regras, caberá 

à companhia responsabilizá-lo pelos atos danosos de gestão praticados; além disso, dito indivíduo haverá de 

responder, como qualquer pessoa, pela prática de atos ilícitos”. Vide ADAMEK, Marcelo Vieira von. 

Responsabilidade civil dos administradores de S/A e as ações correlatas. op. cit., p. 471. 

108 De acordo com A. J. Dignam e J. P. Lowry: “A shadow director is anyone other than a professional 

adviser in accordance with whose directions or instructions the directors of the company are accustomed to 

act (CA 2006, s 251, see Chapter 13). A parent company might be in this position if it was exerting direct 

control over the board of its subsidiaries”. DIGNAM, Alan J.; LOWRY, John P. Company law. 9. ed. Oxford: 

Oxford University Press, 2016. p. 34. 

109 GUERRERA, Fabrizio. Gestione 'di fatto' e funzione amministrativa nelle società di capitali. Riv. dir. 

comm., p. 131, 1999. 

110 COSTA, Ricardo. Os Administradores de Facto das Sociedades Comerciais. Coimbra: Almedina, 

2016. p. 860. Outros problemas apontados pelo autor se reduzem à qualificação do gestor de negócios, pautados 

na exigência de uma impossibilidade de fato ou ausência do “dono do negócio” e da utilidade. Trabalharemos 

esses pontos ao longo da exposição, mas já adiantamos que não são impeditivos à instituição jurídica, dentro 

da hipótese que trabalhamos da influência dominante, notadamente por dependência econômica ou contratual. 

Na mesma obra, ainda, o autor português acaba por reconhecer a utilidade da instituição jurídica da gestão de 

negócios para resolver casos omissos (Ibid., p. 863). 
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 Sem nos atermos exageradamente nesse ponto, parte das discussões entre o autor 

italiano e o português nos são alheias, pois focamos nossas elucubrações precipuamente 

sobre a figura daquele que exerce influência dominante sobre a administração, muitas vezes 

denominado como administrador de fato indireto, oculto ou por pessoa interposta. 

Nada obstante, a crítica posta por R. Costa, igualmente, não se sustenta, pois é preservada a 

qualidade de gestor de negócios, como veremos, mesmo na hipótese de gestão em meio a 

comunhão de interesses111. Não se resume a instituição jurídica da gestão de negócios a uma 

concepção simples de completa desvinculação do gestor com o objeto gerido. 

Pretendemos, então, apreciar a aplicação e os limites que essa instituição jurídica teria 

para utilização no caso, especialmente para os casos de exercício ilegítimo de influência 

dominante, muitas vezes denominada como administração oculta, fazendo referências, 

sempre que nos parecer pertinente, à administração de fato direta112.  

20. Limitação ao direito comum. O estudo a que nos propomos visou a avaliar estruturas 

do direito comum das sociedades anônimas e as estruturas de responsabilidade comum no 

âmbito do direito civil, fora do âmbito de regramentos especiais. Em virtude disso, 

responsabilidades especiais, tais como ambiental, consumerista, trabalhista e tributária, e as 

discussões que hoje se fomentam no âmbito da responsabilidade social da empresa, do 

combate à corrupção113 e do dever de vigilância114 na França estão fora do tema de pesquisa. 

21. Uso da literatura estrangeira. O desenvolvimento do trabalho, por meio de cotutela 

Brasil-França, faz com que a maior parte da doutrina seja relacionada a tais países. No 

entanto, selecionamos igualmente fontes doutrinárias relevantes de demais países, como 

Alemanha115, Estados Unidos da América, Inglaterra, Itália e Portugal.  

22. Tradução da tese ao francês. A tese conta com uma versão integral traduzida do 

português ao francês. Tanto o texto corrido da tese de doutorado quanto as citações em 

português foram vertidos ao francês, de modo a facilitar a compreensão pelo leitor que não 

domina o idioma português. Foram mantidas na versão original as citações em espanhol, 

 
111 Vide nota de rodapé 810. 

112 Veremos que a proposição da gestão de negócios para responsabilização do gestor, porém, não poderá ser 

aplicada para o regime da administração de fato nos casos em que exista efetivamente tal atuação, por exemplo, 

quando o agente acredita que teve atos de investidura regularmente realizados, mas sobre o ato pese algum 

vício. Tratamos disso na Segunda Parte. Título 2. Capítulo 2. Seção 1. § 2. 

113 Loi nº 2016-1691 du 9 décembre 2016 (“Loi Sapin 2”). 

114 Loi nº 2017-399 du 27 mars 2017 (“Loi Vigilance”). 

115 Essas apenas nas que foram traduzidas ao francês, inglês ou português. 
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francês, inglês e italiano. Ressalva-se que, pela menção nesta introdução quanto à versão das 

citações do português ao francês, se optou por não referenciar, citação por citação, por se 

tratar, cada uma delas, de tradução livre, salvo para as traduções do alemão ao português, na 

versão brasileira, ou francês, na versão francesa. Para a tradução da tese ao francês, o 

doutorando se serviu de auxílio da empresa Wide Traduções Técnicas Ltda-Me (CNPJ 

nº 19.569.919/0001-29).  

 

PLANO  
 

23. O ponto de partida de nosso estudo é o direito societário. Buscaremos, no Título 1 da 

Primeira Parte, estabelecer o quadro da responsabilidade pelo abuso da influência dominante 

pelo controlador, denominado usualmente como abuso do poder de controle. Em vista da 

teoria de abuso de poder de controle ter se originado sobretudo a partir de disputas 

patrimoniais entre sócios-acionistas, houve um aprofundamento da pesquisa tanto teórica 

quanto jurisprudencial nesse tema, buscando trazer reflexões ao trabalho. Em seguida, 

ingressaremos no desenvolvimento do interesse do grupo e os mecanismos de 

sancionamento por atos de uma sociedade controladora em prol de interesses distintos ao da 

sociedade controlada. No final deste capítulo, ao tratar da influência dominante sobre a 

gestão social, há uma comparação entre o tratamento dos dois sistemas analisados, o francês 

e o brasileiro, a partir dos mecanismos desenvolvidos na legislação e jurisprudência, 

considerando a teoria da administração de fato, na França, e a ação social contra o 

controlador, no Brasil. 

 No Título 2 da Primeira Parte, aprofundaremos o estudo do exercício ilegítimo de 

influência dominante sobre a gestão, isto é, quando ela ocorre em desacordo com os 

mecanismos conferidos pela ordem societária. Discorremos sobre o reconhecimento da 

dependência econômica, tanto a partir de alguns excertos da teoria econômica quanto da 

própria visão do direito contratual e concorrencial. O reconhecimento da dependência 

econômica como status de assujeitamento da gestão social será ponto importante para a tese, 

situação que levou ao desenvolvimento do conceito de propriedade econômica na França.  

 Na Segunda Parte, apresentaremos nossa proposta de regulação do fenômeno do 

exercício ilegítimo de influência dominante.  

 No Título 1 da Segunda Parte, buscaremos apresentar o regime do abuso de 

influência regulado no direito alemão e o que nos parece o paradoxo do exercício ilegítimo 
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da influência dominante sobre a gestão social, nos regimes francês e brasileiro. Isso porque, 

embora em desacordo com os mecanismos do direito societário, o exercício ilegítimo de 

influência dominante carece de responsabilização, na visão atual, tanto por dívidas quanto 

por danos, em vista das limitações da responsabilidade pela administração de fato – no 

regime francês, fora dos procedimentos de execução coletiva. Em seguida, apresentaremos 

os desafios metodológicos para aplicação da gestão de negócios como regulador do exercício 

ilegítimo da influência dominante.  

 No Título 2 da Segunda Parte, por sua vez, apresentaremos o regime de 

responsabilidade por dívidas e por danos quanto ao exercício ilegítimo de influência 

dominante, segundo propomos. Desenvolveremos demais discussões quanto à possibilidade 

de reconhecimento de uma responsabilidade civil pelo fato de terceiro, se seria aplicável aos 

agentes dominantes em função dos atos das sociedades sob dependência. Também 

exporemos divisão proposta de responsabilidade civil direta entre o agente dominante e 

terceiros, aplicável, na nossa visão, apenas à responsabilidade contratual.  

Por fim, apresentaremos uma comparação entre o regime proposto da aplicação da gestão de 

negócios com instituições afins, que excluem ou complementam a responsabilidade daquele 

que exerce influência ilegítima sobre a gestão social. Nesse aspecto, apresentaremos as 

instituições jurídicas que, se reconhecidas, excluem a existência do estatuto da gestão de 

negócios, a saber, a administração de fato e o caso de sociedade de fato. Em seguida, 

apresentaremos o regime de responsabilidade do terceiro cúmplice, que serve como auxílio 

para responsabilização do agente dominante, nas limitações de aplicação da gestão de 

negócios.  

 

Primeira Parte Uma análise comparada entre os sistemas francês e brasileiro do 

regime atual da influência dominante  

Segunda Parte Regime proposto de responsabilidade pelo exercício ilegítimo de 

influência dominante sobre a gestão de sociedades anônimas 

 

***** 
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CONCLUSÃO DO TÍTULO 1 

 

Conforme exposto na Introdução deste trabalho, o objetivo de se investigar as 

estruturas do direito societário era justamente buscar compreender se haveria alguma forma 

de se responsabilizar, por meio das estruturas desse ramo do direito, aquele que exerce uma 

influência dominante, quando a ordem societária não lhe o admite. 

De fato, essa busca restou infrutífera. Na nossa visão, o direito societário não oferece 

uma forma de sancionamento pelo exercício ilegítimo de influência dominante, isto é, 

quando há uma interferência para além da admitida ao controlador pelo direito societário. 

Numa visão de direito comparado nos ordenamentos jurídicos francês e brasileiro, 

o tratamento mais próximo é o de sancionamento, no sistema francês, do administrador de 

fato. Todavia, esse sancionamento se ressente de um tratamento abrangente, quando fora da 

hipótese de insolvência. No sistema brasileiro, não há mecanismos legais para tratamento do 

exercício ilegítimo de influência dominante sobre a gestão. A ação social prevista na lei 

acionária reserva-se a sancionar o controlador, em vista de influência exercida sobre a gestão 

social. É possível responsabilizar um terceiro, mas desde que tenha havido uma atuação 

conjunta ao controlador, em prejuízo da sociedade. À falta de um tratamento legislativo 

próprio, o tratamento do exercício ilegítimo de influência, em ambos os ordenamentos 

jurídicos, exige a aplicação de princípios gerais da responsabilidade civil, fora do âmbito 

societário.  Parece-nos, porém, que a compreensão das estruturas de sancionamento dos atos 

sociais praticados, nos dois ordenamentos jurídicos, auxiliaram-nos a avançar na busca de 

um modelo abrangente de responsabilidade, tomando por base a premissa inicial deste 

trabalho de que existe uma distinção entre o exercício de uma influência dominante legítima 

do controlador para uma ilegítima. 

Isso porque, na Seção 1, o aprofundamento a respeito dos abusos de maioria 

demonstrou a relevância do interesse social, enquanto critério legitimador dos atos sociais 

contra abusos praticados. O interesse social atua, inclusive, como critério que funciona em 

auxílio para que terceiros tenham a capacidade de interferir na gestão social, uma vez que se 

admite a nomeação de uma expertise de gestion em favor de demais pessoas fora do âmbito 

societário. No Brasil, ainda que não haja semelhante mecanismo, a lei sobre as sociedades 

anônimas prevê uma divisão na interpretação do interesse social. Há o interesse da 

companhia, quando se trata de interesse particular dos acionistas, em comparação ao 
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interesse da companhia, quando se busca perquirir a licitude de atos relacionados à empresa, 

enquanto atividade econômica. Nessa hipótese, a função social se apresenta como ponto 

relevante.  

Assim, em busca de um critério de sancionamento pela interferência na gestão social, 

parece-nos que o interesse social seja um elemento relevante para a identificação de licitude 

da influência ilegítima, seja por um sócio que não detém o controle, seja pelo agente externo. 

Para o caso da influência pelo sócio não controlador, essa conclusão poderia ser vista um 

tanto quanto óbvia. No entanto, diversas doutrinas de responsabilização de grupos 

empresariais surgiram sem que esse critério fosse levado em consideração. É o caso, por 

exemplo, da teoria da transparência e a do fato da dependência, no âmbito francês, e a 

responsabilidade do grupo empresarial, em meio à desconsideração da personalidade 

jurídica, no âmbito brasileiro. No caso do agente externo, parece-nos que a responsabilização 

pela interferência apenas pelos atos contrários ao interesse social guardaria coerência tanto 

com o sistema de sancionamento interno contra abusos quanto com os deveres a serem 

perseguidos pelos administradores, dentro de um sistema econômico que, paulatinamente, 

fomenta uma interação cada vez maior entre agentes econômicos sem vínculo societário.  

Por sua vez, na Seção 2, o estudo do desenvolvimento do interesse do grupo e 

do sancionamento existente para o abuso de influência do controlador demonstrou que, no 

âmbito das interferências na gestão social, os ordenamentos jurídicos de ambos os países 

tendem a preferir um regime de compensação, em vez de invalidar atos praticados sob 

influência dominante. Na França, essa discussão se desenvolve sobretudo na jurisprudência 

relativa ao ilícito de abuso de bens sociais, a partir do caso Rozenblum, bem como no 

sancionamento de casos de abuso de maioria. No Brasil, os arts. 117 e 245 da Lei 

nº 6.404/1976 retratam posicionamento expresso do legislador ao preferir um regime de 

compensação ao de invalidade quando a temática é a interferência na gestão social. 

Se buscamos um regime de responsabilidade que possa contemplar o exercício ilegítimo de 

influência dominante, via de regra, pelo não-controlador, tanto no âmbito dos grupos de 

sociedades quanto fora desse âmbito, parece-nos que essa orientação do legislador deva estar 

em linha com o critério de responsabilidade a ser proposto. 
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 Todavia, a par do tratamento dado pelo direito contratual, questionamo-nos se não 

haveria outros efeitos decorrentes da relação de dependência econômica a serem tratados 

pela ordem jurídica. Deveria o Direito, no campo contratual e da responsabilidade, ocupar-

se tão somente de uma regra de proteção quanto à formação e ao encerramento das relações 

jurídicas ou deter uma visão mais ampla a respeito, pautada em todo o relacionamento 

contratual, muitas vezes desenvolvida ao longo de anos de exercício de poder de sujeição de 

um agente econômico sobre o outro?  Em meio a esse jogo de poder entre agentes 

econômicos, parece-nos que a capacidade de interferir na gestão social de sociedades, por 

força de dependência econômica, remanesce alheia ao campo de responsabilidade 

desenvolvida para o direito contratual.    
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CONCLUSÃO DO TÍTULO 2 

 

 A dependência econômica é atualmente um fenômeno já reconhecido tanto no 

âmbito jurídico quanto no econômico. No âmbito do direito societário, a existência de 

diversos agentes de influência sobre uma sociedade é reconhecida em meio à discussão sobre 

interesse social e conceito de empresa. Na teoria econômica, a dependência está vinculada 

diretamente à capacidade de exercício de um poder sobre a sociedade. Há estudos empíricos, 

no âmbito estadunidense, que demonstram modificação nos rumos das sociedades, a partir 

de influência externa exercida por agentes financeiros. Esse exame nos demonstra que a 

influência dominante sobre a gestão é um fenômeno que pode ser exercido tanto pelo 

controlador societário quanto por demais agentes. Em ambos os casos, vínculos de 

dependência (societária ou econômica) criam, de forma indireta, uma capacidade de 

exercício de influência sobre a gestão. Essa influência não é exercida em cumprimento de 

uma obrigação assumida pelas partes, em meio a um vínculo jurídico. Ela ocorre por força 

da existência tanto de relações contratuais quanto de situações fáticas que coloquem um 

agente sob domínio em situação de incapacidade econômica.  

 Para definição da dependência, tanto na teoria econômica quanto no direito contratual 

e concorrencial, é possível extrair a importância do conceito de ativo específico, segundo 

proposto por O. Williamson, assim qualificado como o ativo que não pode ser realocado, 

se houver uma interrupção ou término prematuro de uma relação contratual. O direito 

concorrencial explora o fenômeno da dependência ao elencar situações econômicas que a 

induzem por conta de: (i) notoriedade da marca de um produto; (ii) escassez de produtos no 

mercado; (iii) duração de relações comerciais; e (iv) poder de compra de revendedores. 

 Todavia, embora a dependência econômica seja um fenômeno já reconhecido pela 

doutrina jurídica, ainda faltam mecanismos que possam sancioná-la, em caso de abusos, 

fora do âmbito concorrencial. O direito contratual, via de regra, encontra formas de proteção 

do agente sob dependência para as hipóteses de formação e extinção de vínculos 

obrigacionais. O sancionamento, em ambos esses casos, encontra um desenvolvimento 

maior na França que no Brasil, ante o ingresso na legislação civil e comercial do vício de 

coação econômica, bem como da vedação à ruptura abrupta de relações comerciais 

estabelecidas. À semelhança do que ocorre no direito societário, é possível encontrarmos 

uma resistência do direito civil na invalidação de relações contratuais. No caso do vício de 
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coação econômica, no sistema francês, o aproveitamento de uma situação de dependência 

não é motivo bastante para anulação de uma relação contratual. É necessário que haja uma 

quebra da comutatividade, em vista da existência de uma vantagem exagerada ao agente 

dominante, a fim de que haja a invalidação do contrato (C. civ. art. 1.143). No Brasil, ainda 

que inexista na lei o vício de coação econômica, os vícios de consentimento de lesão e estado 

de perigo são os que mais se aproximam no tratamento do tema e, em ambos, a assunção de 

obrigação excessivamente onerosa é parte do requisito para invalidação dos atos. Não se 

nega que essas instituições sejam mecanismos úteis para sancionamento de atos praticados 

em dependência econômica. Porém, a necessidade de preservação da segurança jurídica 

acaba, no mais das vezes, evitando que haja uma resposta mais abrangente para o fenômeno, 

pois apenas obrigações excessivamente vantajosas ao agente dominante ou onerosas ao 

agente sob domínio serão objeto de invalidação. Há, ainda, diversas outras interações entre 

o agente dominante e dominado que acabam alheias à proteção conferida pelo tratamento no 

âmbito do vício de consentimento. Isso porque a relação de dependência acaba facultando 

ao agente dominante a interferência na gestão social, para além da relação direta existente 

entre as partes. Para a busca de um regime de responsabilidade que esteja de acordo com a 

preservação da segurança jurídica, parece-nos que seria necessário encontrar formas 

alternativas de sancionamento, para o caso de interferência na gestão, em meio a relações de 

dependência. 

 Outro obstáculo para o uso das regras de sancionamento de abusos no regime do 

direito contratual é o fato de que a influência é exercida por força da existência de relações 

de dependência, mas não necessariamente pela parte diretamente vinculada nessa relação. 

Essa conclusão é extraída a partir da análise de casos do direito concorrencial. O exemplo 

extraído da jurisprudência francesa é o da Société Orange Caraïbe c/ Société Digicel 

Antilles Françaises Guyane, no qual houve o reconhecimento da responsabilidade da 

sociedade controladora, por atos anticoncorrenciais praticados pela sociedade controlada, 

sob sua influência determinante. No Brasil, a lei antitruste prevê a responsabilidade solidária 

do grupo econômico, num conceito mais alargado que o previsto para grupos de sociedades 

no âmbito do direito de sociedades. Assim, para que possamos propor um regime de 

responsabilidade, parece-nos que é necessário se valer de mecanismo que possa 

sobrepor vínculos jurídicos diretamente constituídos. 
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CONCLUSÃO DA PRIMEIRO PARTE. 

 

Para além de tudo quanto já exposto nesta Primeira Parte, concluímos que: 

 

• Tanto o sistema francês quanto o brasileiro deixam de apresentar forma abrangente 

de responsabilização para o exercício ilegítimo de influência sobre a gestão, tanto do 

ponto de vista de obrigações assumidas contrariamente ao interesse da sociedade 

quanto do ponto de vista da responsabilidade por danos causados; 

 

• Na França, o regime de sancionamento da administração de fato ressente-se de 

dificuldades de aplicação fora do âmbito dos procedimentos de execução coletiva; 

 

• O interesse social é o critério máximo de sancionamento de atos 

praticados pela sociedade, a fim de evitar abusos tanto pelo controlador quanto 

por minoritários. 

 

• Para a influência sobre a gestão, os sistemas jurídicos francês e brasileiro tendem a 

preferir regimes de compensação à invalidação de atos, ainda que 

contrários à vontade social;  

 

• O fenômeno da dependência econômica é reconhecido pela doutrina econômica e 

jurídica (sobretudo no âmbito concorrencial) pela sua capacidade de exercício 

de influência sobre a gestão social; 

 

• Para proposição de um regime abrangente de responsabilidade pelo exercício 

ilegítimo de influência dominante, é necessário: (i) buscar formas 

alternativas de sancionamento, que não a anulação de atos praticados sob 

influência dominante, já tratada no caso de vícios de consentimento; 

e (ii) mecanismo jurídico que possibilite a sobreposição de vínculos jurídicos, 

visando a sancionar o ato de interferência na gestão, ainda que por pessoas 

interpostas.  

 

 

  

PRIMEIRA 
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CONCLUSÃO DO TÍTULO 1 

 

 O estudo do abuso de influência na lei alemã nos permitiu avaliar o tema da 

responsabilidade pelo exercício de influência dominante sob um viés diferente daquele dos 

sistemas jurídicos francês e brasileiro. Isso porque, na Alemanha, há disposição legal 

expressa atribuindo essa responsabilidade. No entanto, mesmo nesse sistema jurídico, há 

discussões sobre elementos tais como o nexo causal para atribuição de responsabilidade, se 

seria presumido, em vista de danos sofridos pela sociedade por conta da influência, situação 

na qual, invariavelmente, incidem concausas. E, ainda, se seria possível estender os mesmos 

deveres do órgão de gestão a todo e qualquer terceiro que nele interferisse, tal como ocorre 

no âmbito estadunidense, ou uma responsabilidade decorrente do princípio geral defendido 

no direito germânico de vinculação de poder e responsabilidade. Não há previsão de uma 

responsabilidade direta entre o agente que influencia a gestão e terceiros, tampouco uma 

responsabilidade por dívidas assumidas em meio à interferência na gestão social. 

 A nosso ver, essas dificuldades atreladas ao nexo causal e à extensão dos deveres 

fiduciários da gestão social a terceiros se agravam em sistemas jurídicos nos quais inexiste 

previsão de responsabilidade pelo exercício de influência sobre a gestão, tal como o 

francês e brasileiro. 

 A gestão de negócios é uma instituição jurídica cuja gênese, desde o Direito Romano, 

é justamente regular a interferência em negócios alheios pelo gestor, em situações em que o 

dono do negócio não possa geri-lo. Atualmente, a instituição jurídica tem servido a regular 

mais o ressarcimento do gestor de negócios, por despesas assumidas em nome de um dono 

de negócio, do que propriamente regular a responsabilidade do gestor. A gestão de negócios 

contém um mecanismo bipartido de responsabilidade que envolve a assunção, pelo dono do 

negócio (dominus), das dívidas assumidas em seu nome pelo gestor, ainda que contra sua 

vontade, desde que úteis, assim como a responsabilidade pelos prejuízos causados.  

 Ao aprofundar o mecanismo de atribuição de responsabilidade do gestor 

de negócios, concluímos possível essa atribuição de responsabilidade por dívidas, tanto 

ao dono do negócio (dominus) quanto ao gestor de negócios 

(negotiorum gestor).  O critério de atribuição de responsabilidade é pautado no negócio 

“utilmente” gerido.  



236 

 

 O regime de responsabilidade da gestão de negócios pode ser aplicado para o 

exercício ilegítimo de influência dominante sobre a gestão social. O desenvolvimento de 

teorias como da propriedade econômica fortalece essa conclusão, pois evidencia 

a capacidade de terceiros de dirigirem as atividades de sociedades em dependência 

econômica. Isso porque, nessas situações, há uma incapacidade econômica da sociedade 

dependente, o que preenche o requisito da impossibilidade de gestão do dono do 

negócio (dominus) para aplicação da instituição jurídica em questão. 

 Por se tratar de quase contrato (ou ato unilateral), a gestão de negócios visa a regular 

o fato jurídico – exercício de atos de gestão – independentemente dos liames 

jurídicos intersubjetivos. Esse mecanismo possibilita atribuir-se responsabilidade de forma 

mediata, por conta de vínculos indiretos, o que é uma característica própria do exercício 

ilegítimo de influência dominante. Outros quase contratos (atos unilaterais) como 

enriquecimento sem causa ou injustificado e pagamento indevido fornecem o mesmo tipo 

de tratamento, sobrepondo-se vínculos jurídicos para promover um reequilíbrio econômico. 
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CONCLUSÃO DO TÍTULO 2 

 

 Aprofundamos, neste capítulo, o regime proposto de responsabilidade via instituição 

jurídica da gestão de negócios, que é bipartida: responsabilidade pelas dívidas sociais 

inutilmente assumidas pelo agente dominante (negotiorum gestor), via influência sobre a 

sociedade sob dependência (dominus) e a responsabilidade civil pelos atos praticados, em 

face da sociedade sob dependência ou diretamente junto a terceiros. 

 Na Seção 1, expusemos o conceito de utilidade previsto tanto no ordenamento 

jurídico francês quanto no brasileiro para a atribuição do vínculo de responsabilidade pelas 

dívidas assumidas sob influência do agente dominante (negotiorum gestor). 

À semelhança do que já existe nos ordenamentos jurídicos alemão, português e suíço, 

propusemos que a responsabilidade pela assunção de dívidas, na gestão de negócios, deve 

ser assumida com base no conceito de interesse. Na França, a reforma imposta pela 

Ordonnance nº 2016-131 du 10 février 2016 possibilita assumir esse entendimento, 

uma vez que faculta o compartilhamento de responsabilidade pela gestão de negócios, 

na hipótese que haja diversos interesses envolvidos. No Brasil, a doutrina já assimilava o 

conceito de utilidade ao de interesse, em vista do dever do gestor de negócios (negotiorum 

gestor) de atuar segundo o interesse do dono do negócio (dominus). Essa assimilação permite 

que, no âmbito societário, a responsabilidade do gestor de negócios (negotiorum gestor) 

esteja atrelada ao conceito de interesse social.  A jurisprudência da Cour de Cassation conta 

com o caso Quenet c/ Sté Jeanne d’Arc, no qual já teve a oportunidade de fazer a mesma 

assimilação do conceito de utilidade ao de interesse social, antes mesmo da reforma da 

legislação civil de 2016. 

 Essa atribuição de responsabilidade sobrepõe os vínculos jurídicos de negócios 

estabelecidos pela sociedade sob dependência (dominus), colocando o agente dominante 

(negotiorum gestor) como garante das obrigações assumidas, se contrárias ao interesse 

social. No aprofundamento a respeito da forma de imposição de responsabilidade, 

concluímos que o uso de mecanismos como o da sociedade fictícia, na França, ou da 

desconsideração da personalidade jurídica, no Brasil, oferecem restrições a essa atribuição 

de responsabilidade. 

 Na Seção 2, aprofundamos o regime da responsabilidade civil a partir da instituição 

jurídica da gestão de negócios.  
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 Por se tratar de responsabilidade pelo exercício de influência, identificamos duas 

dificuldades de responsabilização via regras gerais da responsabilidade civil: a existência de 

danos à sociedade sob dependência causados via pessoas interpostas (pessoa natural ou 

jurídica que esteja a cargo da administração) e a cumulação de concausas, dificultando-se a 

extração do nexo causal. Nesse percurso, expusemos a importância do mecanismo de 

reequilíbrio econômico dos quase contratos, que permite a sobreposição de vínculos 

jurídicos. Isso porque, ao conferir um reequilíbrio econômico relacionado às dívidas 

assumidas, consoante já tratamos no capítulo anterior, os deveres jurídicos atribuídos por lei 

ao gestor de negócios (negotiorum gestor) devem ser necessariamente aplicados em 

conjunto. É a violação desses deveres jurídicos que confere base à responsabilidade civil. 

Isso porque, em meio às dificuldades de definição do nexo causal, a violação a um dever 

jurídico especial atribuído ao agente dominante (negotiorum gestor) permite afastar dúvidas 

quanto à responsabilidade civil do negotiorum gestor. Isso já ocorre em demais 

responsabilidades por influência, como no caso de consultorias e assessorias especializadas, 

que se responsabilizam por maus conselhos ou más recomendações. Não há discussão, 

nesses casos, quanto a concausas na assunção da opinião dada que trouxe prejuízos à 

sociedade que se valeu da opinião ou parecer. Os deveres jurídicos do agente 

dominante (negotiorum gestor) são de evitar uma interrupção abrupta da gestão, de 

fidelidade ao interesse da sociedade sob dependência (dominus), de diligência, divididos 

entre de prestação, proteção e cuidado. 

 A existência de dependência econômica confere ao agente dominante (negotiorum 

gestor) uma autoridade sobre a sociedade sob dependência (dominus) à semelhança de 

demais hipóteses previstas na lei para a responsabilidade pelo fato de outrem. Na França, 

porém, esse vínculo de responsabilidade dependeria de prévia alteração legislativa ou 

reconhecimento da jurisprudência quanto a mais uma hipótese para tanto, além das previstas 

na lei. No Brasil, a extensão dessa responsabilidade depende de alteração legislativa. 

Contudo, esse vínculo de autoridade permite se defender a existência de nexo causal para 

uma responsabilidade extracontratual, por culpa, se adotada a teoria da equivalência das 

condições. Essa responsabilidade se acomoda mais pela conjugação de um dever de respeitar 

direito de crédito objeto da doutrina do terceiro cúmplice. 

 No âmbito da responsabilidade contratual, por sua vez, entendemos que é possível 

uma responsabilidade direta do agente dominante (negotiorum gestor) em face da 

sociedade sob dependência (dominus). Essa responsabilidade é consequência da obrigação 
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de garante da dívida própria da gestão de negócios. Expusemos, assim, as distinções entre a 

responsabilidade extracontratual e a contratual. 

 Na Seção 2, apresentamos situações de fato que, se existentes, afastam a aplicação 

do regime da gestão de negócios para a hipótese de exercício ilegítimo de 

influência dominante, a saber: a sociedade de fato e a administração de fato. Para a sociedade 

de fato, expusemos as críticas da doutrina quanto a casos nos quais há uma aplicação maior 

que a desejada para essa hipótese. Tanto para a sociedade de fato quanto para a 

administração de fato, propusemos a aplicação da gestão de negócios como regulador dos 

casos de exercício de influência ilegítima, com consequências sobre a gestão social, mas 

que não se qualificam nem como um contrato de sociedade, nem como administração 

de fato. Na nossa proposta de aplicação, a gestão de negócios ocupa um espaço que 

divide limites, às vezes tênue, entre essas duas hipóteses.  

 Expusemos, por fim, a doutrina da responsabilidade do terceiro cúmplice, pautada na 

teoria da oponibilidade das relações contratuais.  

 O desenvolvimento dessa teoria se demonstra bastante útil para o regime de 

responsabilidade pelo exercício ilegítimo de influência dominante. Por meio da doutrina do 

terceiro cúmplice, seria possível atribuir uma responsabilidade civil extracontratual entre o 

agente dominante (negotiorum gestor) e a vítima, sobrepondo-se o vínculo jurídico 

existente com a sociedade sob dependência. Nessa hipótese, tivemos a oportunidade de 

reafirmar a necessidade de qualificação do agente dominante como gestor de negócios, 

enquadrado na instituição jurídica da gestão de negócios, em vez da administração de fato 

indireta. Isso porque, para a administração de fato indireta, seria o caso de se responsabilizar 

o agente dominante conforme regime eleito de responsabilidade do direito societário que, 

via de regra, afasta a responsabilidade direta com a vítima, salvo hipóteses reduzidas de 

atuação fora das funções ou em violação dos estatutos, consoante regramento na França e no 

Brasil.  

 Finalizando nossa análise nesta tese, investigamos a possibilidade de se aplicar a 

teoria da oponibilidade para o regime das relações societárias, em percurso semelhante ao 

da responsabilidade do terceiro cúmplice. Depois de aprofundar em conceitos sobre o 

contrato de sociedade e da pessoa jurídica, dividimos as relações existentes entre sócios-

acionistas e as decorrentes da gestão do patrimônio coletivo. Há oponibilidade, perante 

terceiros, na visão proposta nesta tese, apenas às relações entre sócios-acionistas.  
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CONCLUSÃO DA SEGUNDA PARTE 

 

Para além de tudo quanto já exposto nesta Segunda Parte, concluímos que: 

 

 

(1) Assim como o dono do negócio deve assumir a responsabilidade pelas 

obrigações contraídas que lhe sejam inúteis, o gestor de negócios deverá 

igualmente assumir a responsabilidade pelos atos de gestão que sejam 

inutilmente contraídos em nome do dono do negócio; 

 

(2) A gestão de negócios pode ser aplicada para regular a responsabilidade pelo 

exercício ilegítimo de influência dominante sobre a gestão de sociedades, 

em situações de dependência econômica. O desenvolvimento de teorias como a 

propriedade econômica fortalece essa conclusão, pois evidencia a capacidade de 

terceiros de dirigirem as atividades de sociedades em dependência econômica. 

Isso porque, nessas situações, há uma incapacidade econômica da sociedade 

dependente, o que preenche o requisito da impossibilidade de gestão do dono do 

negócio (dominus) para aplicação da instituição jurídica em questão; 

 

(3) Por se tratar de quase contrato (ou ato unilateral), a gestão de negócios visa a 

regular o fato jurídico – exercício de atos de interferência na gestão – 

independentemente dos liames jurídicos intersubjetivos. Outros quase contratos 

(atos unilaterais) como enriquecimento sem causa ou injustificado e pagamento 

indevido fornecem o mesmo tipo de tratamento, sobrepondo-se vínculos 

jurídicos para promover um reequilíbrio econômico. 

 

(4) A atribuição de responsabilidade objeto da gestão de negócios é considerada a 

partir do conceito de interesse do dono do negócio (dominus); 

 

(5) No exercício ilegítimo de influência dominante, o interesse social é o critério 

fundamental para a atribuição de responsabilidade do agente 
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dominante (negotiorum gestor) pelas dívidas assumidas pela sociedade sob 

dependência;  

 

(6) A responsabilidade pelo exercício de influência é cabível, ainda que por pessoas 

interpostas, em virtude do estatuto jurídico da gestão de negócios, enquanto 

quase contrato, e os deveres jurídicos impostos ao gestor de negócios 

(negotiorum gestor); 

 

(7) Na relação de dependência econômica, existe o elemento de autoridade próprio 

das demais hipóteses de responsabilidade pelo fato de outrem. A atribuição dessa 

responsabilidade dependeria, na França, de prévia alteração do entendimento da 

jurisprudência, para seu reconhecimento, e, no Brasil, de modificação 

legislativa; 

 

(8) Na responsabilidade civil extracontratual, a teoria da equivalência das condições 

permitiria responsabilizar diretamente o agente dominante (negotiorum gestor) 

face à vítima, no caso de atuação da sociedade sob influência do agente 

dominante, em havendo prova do exercício da influência no ato praticado. Essa 

teoria, no entanto, é vista com ressalvas na doutrina jurídica relativa a ambos os 

ordenamentos jurídicos analisados; 

 

(9) Na responsabilidade civil contratual, é possível se responsabilizar diretamente o 

agente dominante (negotiorum gestor) pelos inadimplementos da 

sociedade sob dependência (dominus), na hipótese de dívidas assumidas pelo 

exercício ilegítimo de influência dominante; 

 

(10) O reconhecimento de sociedade de fato e administração de fato afastam a 

aplicação da gestão de negócios para regular o exercício ilegítimo de influência 

dominante; 

 



321 

(11) A administração de fato ocorre apenas na hipótese de se tratar da administração 

na primeira pessoa, nos seguintes casos: (i) quando há reconhecimento sobre o 

exercício da administração de fato por força da lei; e/ou (ii) quando há atuação 

efetiva do administrador que crê exercer todos os seus poderes como se 

administrador fosse, mas que pesa algum vício no ato de sua nomeação, seja pela 

ausência de investidura, seja por haver vício na deliberação ou impedimento à 

assunção do cargo. As demais intervenções na gestão social, ainda que na 

primeira pessoa (a exemplo da intervenção eventual por terceiro) ou por meio de 

pessoa interposta, devem ser reguladas pela responsabilidade do gestor 

(negotiorum gestor) na gestão de negócios.  

 

(12) A responsabilidade do terceiro cúmplice mostra-se como recurso favorável para 

se responsabilizar diretamente um agente dominante pelo exercício ilegítimo de 

influência dominante, no caso em que a influência vise a desrespeitar contratos 

concluídos pela sociedade sob dependência. Sua aplicação deve ocorrer de modo 

conjugado com a teoria da equivalência das condições. 
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CONCLUSÃO GERAL 

 

Ao final dos nossos trabalhos, gostaríamos de formular breves observações 

conclusivas. 

A sociedade anônima se originou dentro de uma lógica e uso de mecanismos de 

fomento de capital que atribuía ao controlador a capacidade de exercício de influência 

dominante sobre a gestão social, tendo o conselho de administração como órgão máximo de 

exercício desse controle.  

A mudança no perfil econômico no qual, ao longo do século XX, a atividade 

empresarial passou a contar com relações empresarias cada vez mais interdependentes trouxe 

alterações no exercício de influência sobre a gestão que passaram a romper a lógica do 

controle nas mãos do acionista controlador.  

A partir da Teoria Econômica da Empresa e dos avanços no âmbito do direito 

contratual e concorrencial acerca da dependência econômica, constatamos que esta é um fato 

já reconhecido pelo direito, que se nutre de aportes da teoria econômica. Essas discussões 

são encontradas, especialmente, no âmbito jurídico do que se denomina controle externo. 

Todavia, os mecanismos atualmente existentes de responsabilização na seara do direito 

comum se mostram insuficientes para regular a integralidade do fenômeno. Isso demonstrou 

a necessidade de se propor a aplicação de um modelo de responsabilidade que pudesse dar 

um tratamento mais abrangente a essa manifestação.  

As reflexões havidas a respeito das estruturas do direito societário nos auxiliaram a 

buscar um regime de responsabilidade, considerando a distinção entre o exercício de uma 

influência dominante que é legítima para uma que é ilegítima.  

Buscando-se diferentes modelos de responsabilidade, a instituição jurídica da gestão 

de negócios demonstrou contar com um modelo amplo de sancionamento por atos praticados 

contra o interesse da sociedade, em meio a atos de interferência na gestão social, 

considerando um mecanismo duplo de responsabilidade que contempla tanto a atribuição de 

responsabilidade por dívida assumida contra o interesse a ser tutelado para o 

patrimônio social, assim como de responsabilidade pelos prejuízos causados pela 

interferência na gestão. A compreensão de que o interesse social funciona como norte da 

vida social nos permitiu identificá-lo como critério máximo de avaliação dos atos úteis em 

meio à interferência na gestão social por demais agentes destituídos de legitimidade para o 
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exercício de influência dominante. O regime dos quase contratos, da mesma forma, conferiu 

uma resposta às indagações sobre como atribuir vínculos de responsabilidade em meio ao 

exercício de influência dominante, fenômeno que costuma ocorrer por intermédio de 

relações ocultas, por vezes envolvendo pessoas interpostas.  

Sem que se tenha pretensão de trazer uma resposta definitiva ao problema, esse 

modelo de responsabilidade nos parece equilibrado para regular relações que se construíram 

a partir do modelo atual de vínculos de dependência, sem que haja um ônus excessivo às 

partes contratantes, sancionando-se efetivamente os atos abusivos, contrários ao interesse 

social, sem prejuízo a eventuais perdas e danos. 
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